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AUTUAÇÃO

Aos três dias do mês de janeiro de 2025 (dois mil e vinte e cinco) AUTUO o presente

feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JU RÍDICA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM PROCEDIMENTOS

DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, tombando-o sob o nº 001/2025,

-
Sítio Novo (MA), 03 de janeiro de 2025

Hera dba É ma
GUAY NASCIMENTO GUEDES

Diretor Administrativo
Portaria nº 008/2025
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os fins de direito que o Poder Legislativo Municipal não

dispõe de servidor público efetivo ocupante de cargo jurídico com qualificação técnica na área

de licitações e contratos administrativos para orientar e atuar junto aos servidores designados

para o exercício da função de Agente de Contratação e equipe de apoio, a fim de acompanhar os

procedimentos licitatórios e demais processos administrativos de contratação de competência

daqueles.

Por ser verdade, firmamos a presente certidão.

Sítio Novo (MA), 03 de janeiro de 2025

MÃE
XANGUAY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025
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Sítio Novo (MA), 07 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico

Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na contratação de pessoa jurídica para a prestação de

serviços técnicos especializados de assessoria jurídica em procedimentos de licitação e contratos

administrativos.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00)

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais

considerações e apreço.

Atenciosamente,

Fo LL Lucho ES
A XANGUAY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

EXMO. SR.

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

INTRODUÇÃO

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios

que regem a Administração Pública.

1- INFORMAÇÕES GERAIS

Processo Administrativo nº 001/2025

Órgão Solicitante: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

a) XANGUAY NASCIMENTO GUEDES

Diretor Administrativo

Portaria nº 008/2025

II = DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao assessoramento do

corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, orientando e

acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a fim de que sejam observados

todos os preceitos legais pertinentes a matéria.

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos quadros

desta Casa de Leis, de servidor/profissional dotado de qualificação técnica em licitações e

contratos administrativos.

Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder

Legislativo Municipal necessita de orientação e acompanhamento jurídico dos trabalhos

A
)
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desenvolvidos pelos servidores, especialmente em razão da importância dos procedimentos di

licitação e contratação no âmbito da administração, os quais devem observar princípios e

legislação especificos, sendo certo que recentemente fora implementado o novo Estatuto das

Licitações e Contratos Administrativos, positivado na Lei nº 14.133/21

Se mostra, portanto, necessária a pretensa contratação de profissional de

notório conhecimento e especialização na matéria, resultante de desempenho anterior e

experiência que o habilitem a promover a assessoria aos servidores desta Casa de Leis, com a

consecução do regular e célere desenvolvimento dos trabalhos à luz da nova legislação em

vigência.

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à pretensão

da administração, a equipe técnica concluiu pela nec ssidade esposada na planilha abaixo.

| ITEM OBJETO Qro(meses)

| Contratação de pessoa jurídica para a prestação de
1 serviços técnicos especializados de assessoria 12

jurídica em procedimentos de licitação e contratos
L administrativos.

Os serviços devem compreender:

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações

dos certames;

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços;

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos);

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por

meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública;

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e

inexigibilidades)

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 X
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essencialidade e necessidade posto que voltado a assegurar, dentre outros, à observância aos

princípios da legalidade e seleção da proposta mais vantajosa para à administração

pública no que tange aos contratos administrativos de aquisição de produtos e serviços.

Dos requisitos da potencial contratação.

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer

seus requisitos necessários.

e Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados posto que

decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização da pessoa

juridica/profissional e singularidade dos serviços a serem contratados, não se mostrando

adequado o estabelecimento de disputa por meio de critérios e parâmetros objetivos,

especialmente de valor, tratando-se o caso em tela de contratação de serviço revestido de

especialização e experiência singulares, de dificil equiparação.

e A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos

profissionais ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório ante a

necessidade da administração, sendo a comprovação realizada por meio da apresentação

de atestados de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica ou profissionais de seus

quadros, que indiquem a execução de objeto similar, bem como documentos que

comprovem a qualificação técnica-profissional.

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade

estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze meses,

contados de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei

nº 14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não poderão sofrer solução de

continuidade sem que disso resulte prejuízos aos procedimentos de contratação de produtos e

serviços realizados por esta Casa de Leis.

Ill — PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 y
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No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos O

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos singulares de

notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, razão porque se mostra necessária a

deflagração do competente procedimento de contratação direta.

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução

adequada à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta

para a execução do objeto.

Soluções | Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações,

problemas)
Contatação de pessoa jurídica

Realização de Procedimento de especializada e execução do objeto Não se aplica

Contratação Direta de natureza singular por

profissionais de notória

especialização
L

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1 - Descrição da solução

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e singulares cuja

oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de

procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e

demais normas pertinentes.

2 — Justificativa acerca do parcelamento da contratação

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global considerando a

flagrante indivisibilidade do objeto. Com efeito, os serviços cuja contratação é pretendida, por

sua natureza, não admitem a divisão em itens sem que disso resulte prejuízo à execução

contratual posto que não há como entes e profissionais diversos atuarem conjuntamente,

prejudicando a gestão dos serviços e, por via reflexa, o escopo do contrato. Assim, restará

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 U
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Entendemos, portanto, não haver vantajosidade para a Administração no

parcelamento do objeto.

No tocante a execução contratual. deverá ser observado o regime de execução

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço

certo e total. (art. 6º, XXIX da Lei nº 14.133/21)

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub

examinem.

4 — Resultados pretendidos

Pretende-se com a contratação em tela, a assessoria dos servidores

responsáveis pelo setor de licitações e contratos administrativos desta Casa de Leis, buscando a

sua adequação à legislação de regência e, por via reflexa, garantindo maior legalidade, controle,

aplicação e transparência dos gastos públicos.

5 - Providências a serem adotadas

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato

de execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua assinatura com prazo de

vigência de dozes meses, prorrogável por até 10 (dez) anos nos moldes do que preconizam os

arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133/21.

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de

adequações no ambiente físico da administração.

6 - Possíveis impactos ambientais

Não se aplica.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando

de contratação de serviços técnicos singulares e esj ecializados de assessoria e consultoria;

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é restrita a

fornecedor detentor de notória especialização;

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto

ambiental ao município;

CONCLUI-SE

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que

sejam promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021.

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse

público da contratação.

— dia ALL de o
XANGÉAY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento
descrito no referido documento.

q N

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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Sitio Novo (MA), 10 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste solicitar a análise e

aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo de formalizar a

contratação direta de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de

assessoria jurídica em procedimentos de licitação e contratos administrativos

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

PE sit ETA É Leg es
XANGUÃY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

EXMO. SR.

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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TERMO DE REFERÊNCIA

| MSN O À
ESTADO DO MARANHÃO ART

"qo! as

OTD |
ITEM OBJETO l meses) | P. UNT. P. TOTAL

Contratação de pessoa jurídica para a prestaç*

serviços técnicos especializados de assessoria 6.000,00 72.000,00

jurídica em procedimentos de licitação e contratos

[
administrativos.

Os serviços devem compreender:

a) Orientação quanto à elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações

dos certames;
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;

c) Auxilio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços:

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta à

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos);

e) Auxilio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por

meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública;

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e

inexigibilidades)
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como singulares, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à consultoria e

assessoria do setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, sendo a vigência plurianual

mais vantajosa considerando sua essencialidade ao resguardo do principio da legalidade,

conforme consta no Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus qua tivos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminar apêndice deste Termo de Referência.

2.1.1. Inobstante a motivação já inserta no ETP, justifica-se ainda a contratação em decorrência

da experiência do profissional responsável pela execução do objeto, cuja singularidade dos

serviços e notória especialização restam evidenciados pelos documentos acostados ao feito,

especialmente os documentos de nomeação e atestados de capacidade técnica lavrados por

gestores da administração pública.
2.1.2. Por seu turno, o art. 3º - A da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), recentemente

regulamentou o tema assim disciplinando:

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, síTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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“Artigo 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória

especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional

ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicações. organização, aparelhamento, equipe

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que 0 seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

Portanto, os documentos que comprovam à notória especialização e atuação do profissional que

integra os quadros da pessoa jurídica a ser contatada demonstram a experiência do mesmo no

tocante a prestação dos serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos,

o qual vem atuando junto a administração há aproximadamente vinte anos (desempenho

anterior e experiência), bem como é dotado de várias certificações, incluindo pós-graduação,

que contemplam a matéria (estudos), trazendo à tona a essencialidade e adequação da

contratação pretendida.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis.
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: dois dias da assinatura do contrato;

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito da Câmara Municipal de Sítio Novo (MA) e de

forma virtual.
5.3. Os serviços serão prestados em horário previamente definido pela contratante.

5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021).

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 17. 81º, e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto nº | 1.246, de 2022, art. 22, HI):

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (Art. 23, Le II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
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que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 1 1.246,

de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, à exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, 1).
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, HM.
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto observará utilizará o disposto neste item:

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.2 não produzir os resultados acordados.
7.1.3 deixar de executar, ou não executar com à qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou
7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento
72. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23,

X do Decreto nº 11.246, de 2022).

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000

CNPJ - 07.307.267/0001-75

Osn



pp SEO DEC
-

tc , |

ESTADO DO MARANHÃO
Ide GUS

PODER LEGISLATIVO dPre- “ODAS
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO is

73. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela

a ser paga.
74. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove O cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 1 1.246, de 2022)

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.
77. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensa

7.7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato;
77.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, O objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.14, O recebimento provisório

também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.
7.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.
7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar neces ários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nº 11.246, de 2022).

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 A

CNPJ - 07.307.267/0001-75



 CMSBIN NOVE |

ESTADO DO MARANHÃO FINO a
PODER LEGISLATIVO HM QL6
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO Pro" COLÍaS.

Kutmo.

7.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, A

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções:
7.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com O valor exato

dimensionado pela fiscalização.
713.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem à responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.
Liquidação
7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. nos termos

do art. 7º, $3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
7.18.1. 0 prazo de validade;
7.18.2. a data da emissão;
718.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.184. o período respectivo de execução do contrato:
7.18.5. o valor a pagar; e
7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.
7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.
Prazo de pagamento
7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

nº 77, de 2022.
7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
728.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.
730. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, II, “c”, da Leinº 14.1 33/2021.

Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identi ficação em todo o território nacional;
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https:/Avww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz:
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede di

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5

inciso TI, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade

simples;
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso [);
8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis do último exercício social, comprovando;
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a | (um);
8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.
8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a | (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido

para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total

estimado da parcela pertinente.
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, $19.
8.26. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
8.27. Comprovação de aptidão para a execução de objeto similar de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características minimas:

8.27.1.1. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA

EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
8.272. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.
827.4. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATA ção
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), conforme

custos unitários apostos na tabela constante no item 01.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000

CNPJ - 07.307.267/0001-75
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA |

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Tecursos específicos |

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. a

01.031.0001.4001.0000 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica

Sítio Novo (MA), 10 de janeiro de 2025

a A RUA vjo. o uoner
XANGUAY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no

referido documento.

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000

CNPJ - 07.307.267/0001-75
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Apêndice
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
CNP) - 07.307.267/0001-75
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AUTORIZAÇÃO

zo, na forma da Lei nº 14.133/21, a deflagração do competente procedimento

administrativo que vise selecionar a melhor proposta para o Poder Legislativo Municipal.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO,

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00)

Sítio Novo (MA), 10 de janeiro de 2025

LEONEL SIÊMAR SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
CNPJ - 07.307.267/0001-75
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Processo Adm: 001/2025
DA

Sítio Novo (MA), 13 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste solicitar a emissão de parecer

jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, nos

seguintes termos:

1 - CONTRATADO: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA (CNPJ 35.700.981/0001-64)
E

(rem OBJETO OTD | pUNT. | P.TOTAL
(meses)

Contratação de pessoa jurídica para a

prestação de serviços técnicos

1 | especializados de assessoria jurídica em 12 6.000,00 72.000,00

procedimentos de licitação e contratos
L administrativos.

Os serviços devem compreender:

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações

dos certames;

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços;

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos);

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por

meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública;

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e

inexigibilidades)

1 - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

A inexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica

se funda no inciso II, “c” do art. 74 da lei 14.133/21 ce art. 3º - A da Lei nº 8.906/94 e,

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 Ni

CNPJ - 07.307.267/0001-75
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portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a singularidade técnica e notóifa ,

especialização do profissional titular da pessoa jurídica contratada.

11 - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

Conforme já abordado no Termo de Referência, o profissional cuja contratação é pretendida

presta serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos no âmbito da

administração pública há quase vinte anos, sendo, portanto, dotado de notória especialização em

decorrência de experiência e desempenho anteriores.

IV - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço dos

serviços cuja contratação é pretendida, por meio de contratos similares firmados pela empresa

junto a outros entes da administração pública nos últimos exercícios financeiros, dos quais

extrai-se valores. a título de contraprestação, compatíveis com o orçamento apresentado nos

presentes autos. Assim, O valor proposto encontra-se compatível com o praticado pela pessoa

jurídica.

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO,

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00)

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Am bos Á fel Louro
KANGUÁY NASCIMENTO GUEDES

Diretor Administrativo
Portaria nº 008/2025

EN
Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Sítio Novo - MA

NESTA

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000

CNPJ - 07.307.267/0001-75

e



ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO FL ii
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO Ni

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS HABILITA TÓRIOS

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
CNP) - 07.307.267/0001-75
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA E O as

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.990-100

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885

PROPOSTA DE PREÇOS

À
Câmara Municipal de Sítio Novo — MA

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº

35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro,

Imperatriz - MA, e-mail: fergragnanin(Dhotmail.com, neste ato representada por seu

titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA

sob o nº 6.471, portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do

CPF nº 820.908.233-72, vem respeitosamente por meio deste para apresentar

proposta de preços no tocante a prestação de serviços de assessoria jurídica

em licitações e contratos administrativos.

Os serviços propostos compreendem:

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos

e publicações dos certames;

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços;

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos

administrativos);

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração

pública;



bi

Pror no ne
Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.900-100 Dotlos -

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e

inexigibilidades)

O valor mensal dos serviços ora propostos é de R$ 6.000,00

(seis mil reais), totalizando a importância de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)

no período de doze meses.

Estão inclusas no valor proposto todas as despesas com

tributos, deslocamentos e demais despesas que se fizerem necessárias à

execução dos serviços.

Seguem em anexo todos os documentos jurídicos, fiscais e

pertinentes a qualificação técnica e econômica-financeira.

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta)

dias.

Imperatriz (MA), 10 de janeiro de 2025

Assinado de forma
FERNANDO  aigital por
GRAGNANIN FENANDOGRAGNANIN

Fernando Gragnanin
OAB-MA 6471

"ho vQ
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA! !º (277.

|
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVO!

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz — MA CEP: 65.900 DA a

Tel: (99) 3524 — 0640 email: fera rugna n(ihormail.com *Py 004195

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE UNIPESSOAL DE DVOCÂKUA ;
dao

(FERNANDO GRAGNANIN - SOC HEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA)

Pelo presente instrumento particular FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro. casado em

regime de comunhão parcial de bens regulamente insento na Ordem dos Advogados do

Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob on 4 471, portador da cédula de identidade de nº

18364893-5 SSP-MA do CPF nº 820.908.233-72. residente e domiciliado na Rua Frei Manoel

Procópio nº 221 Casa 02 Centro Imperatriz - MA. CEP nº 65.900-040 resolve, por este

instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advocacia

doravante designada como “Sociedade”, a ser regida pela Lei nº 8906/94, pelo Regulamento

Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, por Provimento do € onselho Federal da OAB e

pelas cláusulas e condições a seguir

DA RAZÃO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A Sociedade utilizará a razão social “FERNANDO

GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”

DA SEDE

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01

Centro Imperatriz - MA CEP nº 65.900-10%

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade podera abrir filiais em qualquer outra cidade do

território nacional. devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial junto ao

registro da sociedade e arquivá-lo tambem junto ao Conselho Seccional onde se instalar

ficando o titular obrigado proceder à inserção suplementar

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de serviços

de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer outra atividade

estranha a esse objeto
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADV fuA .E QRO

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz — MA P; 65.900-
Tel: (99) 3524 — 0640 email: fergragnanin(a hotmail.com Pr 004135

PARAGRAFO ÚNICO: A responsabilidade tecnica pelo exercicio da atividade] EE|
compete individualmente ao titular

DO PRAZO

CLÁUSULA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração indeterminado, tendo

imiciado em suas atividades em 21 de Outubro de 2019

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente subsenito e integralizado

nesta oportunidade pelo titular. é de R$ 10 000,00 (dez mil reais)

DAS RESPONSABILIDA DES

CLÁUSULA SEXTA: Além da Sociedade. à titular responde subsidiária e ilimitadamente

pelos danos causados aos chentes, por ação ou omissão, no exercicio da advocacia. sem

prejuizo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem

competirá a sua representação e o uso da sui denominação social,

PARÁGRAFO PRIMEIRO; É absolutamente vedado. sendo nulo e ineficaz em relação à

Sociedade. à uso da razão social para fins e objeuvos estranhos às atividades e interesses

sociais. inclusive prestação de avais. fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em beneficio

do próprio titular

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador tera

direito a remuneração. a titulo de “pró-labore”, que sera fixada anualmente de acordo com as

dispomibilidades financeiras.

l+
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Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.9 E
Tel: (99) 3524 — 0640 email: tergragnaninda hotmail.com Ep rm

PARAGRAFO TERCEIRO: Fica vedado. ao titular, integrar ou se ass outra a es
sociedade, seja simples ou unipessoal, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil = Conseg] a
Seccional do Maranhão. enquanto esta estiver vipente

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS

CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do
Balanço Patrimonial da sociedade ocorrera anualmente e comeidira com o término do ano

civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano

PARÁGRAFO ÚNICO: Verificado o resultado econômico do ano fiscal, caberá ao titular os

lucros ou perdas apurados.

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA NONA: A Sociedade podera ser dissolvida por imciativa de seu titular. que,

nessa hipotese, realizara diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a

forma de liquidação. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio

remanescente será integralmente incorporado ao patrimômio do titular

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE POR EALECIMENTO DO TITULAR

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade sera dissolvida em consequência do falecimento do

seu titular e o valor de seus haveres sera apurado e liquidado com base na situação

patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular FERNANDO GRAGNANIN declara, sob

as penas da ler, que não esta sujeito a qualquer hipótese de imcompanbrlidade ou impedimento

para o exercicio da advocacia ou participação nesta sociedade. Declara, ainda. que não

participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não esta

incursos em nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta Sociedade
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE sema HA º
Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.90 oie. [21/00

Tel: (99) 3524 — 0640 email: tergragnanin(a hotmail.com ' OQLIIS

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para dirilnir

qualquer questão relacionada ao presente Contrato Assina O presente instrumento em 3 (três)

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam,

comprometendo-se. por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus

termos,

f
f

o)
FERNAND GRAGNANIN

OAB-MA 6.471

Imperatriz (MA), 21 de Outubro de 2019

Festemunhas

WE, do
-,

Viu, Anna Etó po pf dá

Maria Joaquina Miguelista Carvalho Raquel Crizostimo Estevão

RG: 0415 1471201 178SP/MA RG 027138632044 SSP/MA

CPF: 558.088 753-15 CPF 013.428.703-79
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA Rúbi

Pq COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ia
[Essoasovonas

CADASTRAL 13/11/2019

NOME EMPRESARIAL
[FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTE

arenas
DEMAIS

TÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocatícios

EGDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

SIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

e |[p===
NÚMERO COMPLEMENTO

R GODOFREDO VIANA 715 SALA 01

TER BARRO DISTRITO MUNICÍPIO. UF

65.900-100 CENTRO IMPERATRIZ MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
FERGRAGNANINGHOTMAIL.COM

(99) 3524-8483/ (99) 3524-5175

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
]

TITUAÇÃO CADASTRAL
DATADASITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
131/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL

prretada
posriteid

o Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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CAIXA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  35.700.981/0001-64

o FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: RIC OLOPRERO VIANA 715 SALA 1 / CENTRO / IMPERATRIZ / MA / 65900-

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/12/2024 a 15/01/2025

Certificação Número: 2024121701335537186938

Informação obtida em 20/12/2024 07:43:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

ittps:/Iconsulta-crf caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaF: mpregador.)sf
1

DM
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 35.700.981/0001-64
Certidão nº: 80498320/2024
Expedição: 22/11/2024, às 09:12:05
validade: 21/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e

13.467/2017, e no ato 01/2022 da cGJT, de 21 de janeiro de 2022.

os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: //wuw.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante à Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, à
emolumentos ou à recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante O Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 486544/24 Data da Certidão: 28/11/2024 07:35:03

CPF/CNPJ 35700981000164 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/11/2024 07:35:03

O
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO Rus .. f

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 099059/24 Data da Certidão: 28/11/2024 07:35:59

CPF/CNPJ CONSULTADO: 35700981000164

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em “Validação de Certidão Negativa

de Divida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/11/2024 07:35:59

O



Fate PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

22/11/2024 09:10:25

Eid Ni NO |

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 2043112024 GI (49 |

AUTENTICAÇÃO:RKM8-B8JW
Pro no las: é

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do “dep to “de

arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que O contribuinte FERNANDO

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente Inscrito(a) sob

o CNPJ 35,700.981/0001-64 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos

referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data.

[o Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente

comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -

CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,

como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham

sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 35.700.981/0001-64

Razão Social: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: RUA GODOFREDO VIANA, 715 SALA 01 CENTRO

Inscrição: 428458524-9

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL

Data de Inicio: 13/11/2019

we Atividade Principal: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

Nome Fantasia:

A Referida Certidão terá validade até 21/01/2025.

IMPERATRIZ-MA, 22/11/2024.



Fate PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

22/11/2024 09:10:25
USUÁRIO:ANONYMOUS
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

A, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIALFALÊNC

Data emissão: 10/12/2024 Nº da certidão: 12400675260

Data de validade: 10/02/2025 Código de Validação: e4a96f9594

NOME: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 35.700.981/0001-64

[7] Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme O documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário:

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

w necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tima.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (lo grau);
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IN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA F|, iq"
Pi) = 35.700.981/0001-64

Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ -|

CEP: 65.900-100

FERNANDO GRAGNAN
C.N

RUA GODOFREDO VIANA

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

C.N.P.J - 35.700.981/0001-64
RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA

CEP: 65.900-100

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011, conforme
Certifico que o Presente Balanço

/2016 do EOAB, desde: 04/04/2024.
prevê o Art.9º do Provimento nº 170

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Pros, 10.0000.2024.004568-9 - IDW7411483 - Página 1 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024.
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ -

CEP: 65.900-100

ATIVO

CIRCULANTE
95.775,67

DISPONÍVEL
65.675,67

Caixa e Bancos 65.675,67

CREDITOS
30.100,00

Duplicatas a Receber 30.100,00

PERMANENTE
IMOBILIZADO 4.395,08

Máquinas e Equipamentos de Informática 7.325,12

(-) Depreciações Acumuladas -2.197,53

TOTAL DO ATIVO.............ceeeseetseaseneereeeeaseeneereneenseeensenceneenseno R$ 100.170,75

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2023,

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos).

Imperatriz — MA, 31 de dezembro de 2023.

Assinada de forma
FERNANDO | digital por
GRAGNANIN FERNANDO

GRAGNANIN

Fernando Gragnanin Jakeline Costa Neves

CA, — 18364893-5 SSP/MA CA. — 0362199120087 SESC/Ma
CPF: 820.908.233-72 CPE: 773.726.893-68

“Titular Contadora - CRC(MA) 012073/0-0
JAKELINE
COSTA

NEVES:77372 &:
689368

DM RETOS TE EE ET
BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - 1D47411483 - Página 2 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024.
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 049 É
CN.P.J - 35.700.981/0001-64 ea SARTEM

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - M * Qodtas.
CEP: 65.900-100

PASSIVO

CIRCULANTE 1.975,96

Obrigações Fiscais 1.975,96

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 98.194,79
Capital Social 10.000,00
Lucros Acumulados 82.809,27
Lucro Líquido do Exercício 5.385,52

TOTAL DO BASSIVO...:; e comemmornerasreripaesanscasrreairs ticas irenganço R$ 100.170,75

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2023,

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento € setenta reais e setenta e cinco centavos).

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023.
Assinado de forma

FERNANDO  aigital por
GRAGNANIN FERNANDOGRAGNANIN

Fernando Gragnanin
CI. — 18364893-5 SSP/MA

CPF: 820.908.233-72

Jakeline Costa Neves
CL — 0362199120087 SESC/Ma

CPF: 773.726.893-68
Titular Contadora - CRC(MA) 012

JAKELINE near ua
COSTA

NEVES:77372. Sinceriseno cus
689368 ads

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Proc, 10.0000.2024.004588-9 - IDH7411483 - Página 3 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAFI. Nº [7/4
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 Te

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - A 0025
CEP: 65.900-100 Rúbric.

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 339.200,00
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 339.200,00

() DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 27.388,88
SIMPLES NACIONAL 27.388,88

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 31L.8IL, 12

custos 135.680,00
() CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 135.680,00

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 176.131,12

() DESPESAS OPERACIONAIS 18.105,60
Despesas administrativa 17.088,00
Despesas financeiras 1.017,60

(=) LUCRO LIQUIDO ANTES DAS DISTRIBUIÇÕES 158.025,52
() DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO ADMINISTRADOR 152.640,00

(=) RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 5.385,52

Imperatriz — MA, 31 de dezembro de 2023.

FERNANDO. Assinado de forma
digital por FERNANDO

GRAGNANIN cracnanin
Fernando Gragnanin

18364893-5 SSP/MA
CPE: 820.908.233-72

Titular

Jakeline Costa Neves
CA — 0362199120087 SESC/Ma

€ 773.726.893-68
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0

JAKFLINE
COSTA

E
BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - IDH7411483 - Página 4 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados -04/04/2024.
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FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ -
CEP: 65.900-100

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS

SALDO INICIAL EM 31/12/2022 82.809,27

(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 5.385,52

(+) SALDO DE LUCROS ACUMULADOS EM 31/12/2023 88.194,79

Imperatriz — MA, 31 de dezembro de 2023.

Assinado de forma
FERNANDO digital por

FERNANDOGRAGNANIN a aGNANIN
Fernando Gragnanin Jakelinc Costa Neves

CA. — 18364893-5 SSP/MA CA — 0362199120087 SESC/Ma
CPF: 773.726.893-68

Contadora - CRC(MA) 012073/0-0ARE eras
[1] COSTA 5

NEVES:77372 é
689368

CPF: 820.908.23º
Titular

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011, conforme

prevê o Art.9º do Provimento nº 170/2016 do EOASB, desde: 04/04/2024.

ST —
BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Pro. 10.0000.2024.004568-9 - IDH7411483 - Página 5 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024



Es.

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CM sir n NOVO
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 FLNS 959

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - E
CEP: 65.900-100 e los tas,

DEMONSTRATIVO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ANO 2023 Valor RS
Janeiro 23.500,00
Fevereiro 23.500,00

vw Março 27.900,00
Abril 27.900,00
Maio 27.900,00
Junho 4.400,00
Julho 30.100,00
Agosto 53.600,00
Setembro 30.100,00
Outubro 30.100,00
Novembro 30.100,00
Dezembro 30.100,00
TOTAL 339.200,00

o Imperatriz — MA, 31 de dezembro de 2023.

Assinado de forma
FERNANDO  qigital por

FERNANDO
GRAGNANIN GRAGNANIN

Fernando Gragnanin Jakeline Costa Neves
CI. — 18364893-5 SSP/MA CA. — 0362199120087 SESC/Ma

CPF: 820.908.233-72 CPF: 773.726.893-68
Titular Contadora - CRC(MA) 012073/0-0

JAKELINE
COSTA

NEVES:77372 c
689368

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023



CMSÍTIN NOVO
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC " Co

CN.P.J - 35.700.981/0001-64 FLNS 224

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ MA: “00 Ae

CEP: 65.900-100 Rúbrico

DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ

LC = Ativo Circulante
95.775,67

games Esses saga ss senesnamor 48,47

o Circulante 1.975,96

LG = Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo 95.775,67

ge a e sseemarermemm 48,47

1a Longo Prazo 1.975,96

SG — Ativo Total
100.170,75

eee een amam enecencer E 50,69

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 1.975,96

Imperatriz — MA, 31 de dezembro de 2023.

FERNAN DO Assinado de forma
digital por FERNANDO

GRAGNANIN racnanin
Fernando Gragnanin Jakeline Costa Neves

CA. — 18364893-5 SSP/MA CA. — 0362199120087 SESC/Ma

CPE: 820.908.233-72 CPF: 773.726.893-68

Titular Contadora - CRC(MA) 012073/0-0
JAKELINE vid ida

COSTA
NEVES:77372 «

689368

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - 147411483 - Página 7 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 04/04/2024
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de Licitações do Município de Imperatriz-MA.
2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Secretário da Comi

de Licitações do Municipio de Imperatriz-MA.
2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Assessor de Projetos Esp

Município de Imperatriz-MA, com lotação na Comissão Permanente de Licitações de

Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica.
2007-2008 — Nomeado Pregoeiro Municipal Substituto do Município de Imperatriz-MA.

2008 - Disponibilizado à Comissão Permanente de Licitações do Município de

Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica.
2008 — Consultor Jurídico não remunerado da Comissão Permanente de Licitações da

Câmara Municipal de Imperatriz-MA.
2009 — Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de Itinga do Maranhão — MA com atuação

nos exercícios financeiros de 2009 à 2016.
2009 — Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação nos

exercicios financeiros de 2009 à 2012.
Conselheiro da OAB — MA Subseção de Imperatriz — MA (2010 à 2011)

2012 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto a empresa CENTRO DIAGNOSTICO ULTRANEF LTDA.

2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos

exercícios financeiros de 2013 à 2018.
2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria juridica em licitações e

contratos administrativos junto ao municipio de Barra do Corda - MA com atuação nos

exercícios financeiros de 2013 à 2016
2017 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao municipio de João Lisboa - MA com atuação nos

exercícios financeiros de 2017 à 2018.
2018 - Nomeado para o exercício do cargo em comissão de Pregoeiro Oficial da

Agência Executiva Metropolitana do Sudoeste Maranhense — AGEMSUL onde atua

até a presente data.
2018 — Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto a empresa HERINGER TÁXI AÉREO LTDA

2020 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação no

exercício financeiro de 2020.
2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao municipio de Sítio Novo - MA com atuação no

exercício financeiro de 2021.
2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de João Lisboa - MA com atuação nos

exercícios financeiros de 2021 à 2024.
2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de São Francisco do Brejão - MA com

atuação nos exercicios financeiros de 2021 à 2024.
2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos

exercícios financeiros de 2021 à 2024.
2023 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Balsas - MA com atuação nos

exercicios financeiros de 2023 à 2024.
2024 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e

contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Buritirana - MA com atuação no

exercício financeiro de 2024.
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Ildon Marques de Souza — Prefeito Municipal de Imperatriz — MA. (2005 à 2008)

Adhemar Alves de Freitas — Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz — MA.

(2007 à 2008)

Luzivete Botelho da Silva — Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão — MA. (2009

à 2016)

Carlos Jansen Mota Sousa - Prefeito Municipal de Sítio Novo — MA (2009 à 2012)

Vagtonio Brandão dos Santos — Prefeito Municipal de Buritirana - MA (2013 à

2020)
Wellryk Oliveria Costa da Silva - Prefeito Municipal de Barra do Corda — MA (2013

à 2020)

João Carvalho dos Reis — Prefeito Municipal de Sítio Novo — MA (2013 à 2020)

Jairo Madeira de Coimbra — Prefeito Municipal de João Lisboa — MA (2013 à 2020)

Rogerio Heringer - Diretor da Heringer Táxi Aéreo Ltda.

Vandir Fialho - Presidente da OAB - MA Subseção de Imperatriz — MA (2010 à

2011)

Elson Mário Costa Santos - Sócio Administrador do CENTRO DIAGNOSTICO

ULTRANEF LTDA.

Ednalva Brandão Gonçalves - Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão —

MA (2021 à 2024)

Vilson Soares Ferreira Lima — Prefeito Municipal de João Lisboa — MA (2021 à

2024)

Tonisley dos Santos Sousa — Prefeito Municipal de Buritirana — MA (2021 à 2024)
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Rúbrica

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA — MA, no exercicio das
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que o Sr. Fernando
Gragnanin, brasileiro. casado. advogado inscrito na OAB-MA sob o nº 6471. RG:
18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 prestou SERVIÇOS DE ASSESSORIA
JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a
administração pública municipal nos exercícios financeiros de 2017 à 2018. cumprindo
fielmente suas atribuições.

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta
do profissional acima indicado.

João Lisboa (MA), 30 de Janeiro de 2019

JAIRO MADEIRA DE COIMBRA
PREFEITO MUNICIPAL

CM SiTIO NOVO
FAN OZ

95



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO-MA
RUA SENADOR JOSÉ SARNEY N.º 41 - CENTRO — ITINGA/MA

CNPJ: 01.614.537/0001-04 FONE; (99) 3531-4158

ATESTADO

A Secretana Municipal de Finanças do município de Itinga do Maranhão
(MA) ATESTA que FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro, casado, advogado inscrito
na OAB-MA sob o nº 6471, RG: 18364893-5 SSP-MA e CPF 820.908.233-72
PRESTOU SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para o Poder Executivo municipal nos anos de
2009 (dois mil e nove) à 2016 (dois mil e dezesseis).

Atestamos ainda a notória especialização do profissional, bem como a
excelência dos serviços prestados e a inocorrência de quaisquer atos ou fatos que
desabonem a conduta do mesmo

Itinga do Maranhão - MA, 19 de Dezembro de 2016

Maria mares Araújo da Silva
Secretária Municipal



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no exercício das
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que FERNANDO
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o”
nº 35.700.981/0001-64, por meio do Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado .
inscrito na OAB-MA sob o nº 6471, RG: 18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72
prestou SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a administração pública municipal, nos
exercícios financeiros de 2021 à 2024, cumprindo fielmente suas atribuições.

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta
do profissional acima indicado.

jsboa (MA), 27 de dezembro de 2024
,

VILSON SO. S FEI LIMA
PREFEITO Mi IPAL



O. PODER EXECUTIVO »
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO,

EM SÃO LUÍS. 28 DE MARÇO DE 2018, 197º DA INDEPENDÉN-
CIA E 130º DA REPÚBLICA.

ODAIR JOSÉ NEVES SANTOS
Presidente da Comissão Central Permanente de Licitação |

a
O PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL PERMA-

NENTE DE LICITAÇÃO, no uso da competência delegada pelo Decreto
nº 30.719, de 9 de abril de 2015, e tendo em vista o Ofício nº 0455/2018.
GAB/CCL, de 16 de março de 2018 (Processo nº 705052018-CC),
da Comissão Central Permanente de Licitação,

RESOLVE

Nomear ALYSON JOSÉ BARROS MELONIO para 9 cargo
em comissão de Auxiliar de Serviços, Simbolo DAI-!, da Comissão
Central Permanente de Licitação, devendo ser assim considerado a
partir de 16 de março de 2018.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. |
EM SÃO LUÍS, 28 DE MARÇO DE 2018, 197º DA INDEPENDÊN-
CIA E 130º DA REPÚBLICA.

ODAIR JOSÉ NEVES SANTOS
Presidente da Comissão Central Permanente de Licitação

Agência Executiva Metropolitana do Sudoeste Maranhense
AGEMSUL

PORTARIA Nº 010/2018 - GAB/AGEMSUL

Imperatriz - MA, em 02 de Abril de 2018

O presidente ua Agência Exceutiva Metropolitana do Su-
dueste Maranhense - AGEMSUL, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pela Lei nº 10.724 de 29 de novembro de 2017, e de acordo
coma Lein.º 9.771, de 19 de março de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º-NOMEAR 0 Sr. FERNANDO GRAGNANIN, brasi-
leiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471, portador
da cédula de identidade de nº 18364893.5 SSP/MA e do CPF nº
820.908.233-72, para exercer o cargo em comissão de Pregoeiro,
devendo ser assim considerado a partir desta data

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

FREDERICO CLEMENTINO ÂNGELO
Presidente da Agência Executiva Metropolitana

do Sudoeste Maranhense - AGEMSUL

COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO |

PORTARIA Nº 025/2018 -CCL, DE 03 DE ABRIL DE 2015.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL PERMANEN-
TE DE LICITAÇÃO - CCL, no exercício das suas atribuições legais,
considerando o contido no art. S1 da Lei Federal nº 8.666/1993, que
dispõe sobre a rotatividade dos membros das Comissões de Licitação,

An 1º Instituir a Comifs
competência realizar processos
para as aquisições e contratações d
do Banco Nacional de Desenvol
outros Programas € Projetos co]

Parágrafo único - As atribuições especi
te artigo não alcançam os processos licil;
inexigibilidades para as aquisições e contratações de obras € servi-
ços necessários à implementação de Programas e Projetos que tive-
rem origem nus Secretarias de Estado Executoras que, por decreto.
estejam investidas nas competências a que se refere o art. 4º da
Ler Estadual nº 10.297, de 19 de agosto de 2015.

Amt 2º As funções da Comissão Especial de Licitação serão
desenvolvidas:

[) em composição plenária;
11) por duas Câmaras de Julgamento, compostas por 03 (três)

membros escolhidos dentre os membros da CEL,

$1º Em composição plenária compete a Comissão Especial de
Licitação:

1) decidir sobre procedimentos licitatórios. dispensas e
inexigibilidades para as aquisições e contratações de obras e serviços,
submetendo à homologação do titular do órgão ou entidade em que se

c1ou o respectivo processo ou daquele responsável pela contratação,
adjudicação do Presidente da CEL,

11) decidir sobre procedimentos auxiliares à licitação.
WI) receber recursos contra seus próprios atos e pronunciar-se

«respeito, instruindo-os para decisão da antonidade competente, quando
mantida a decisão,

IV) emitir parecer sobre a aplicação de sanções a licitantes,
fornecedores, prestadores de serviços e agentes públicos que prai
rem atos em desacordo com a lei e com as demais normas aplicáveis à
especie, inclusive as condições do edital e do contrato, relativamente
aos atos praticados no órgão interessado, em decorrência de licitações
de sua competência:

V) preparar os atos e os relatórios circunstanciados de suas
atividades;

VI) requerer, sempre que necessário, inclusive mediante a
contratação de pessoas fisicas vu jurídicas especializadas, pareceres
tecnicos e quaisquer outras diligências destinadas a esclarecer ou com-
plementar a instrução dos procedimentos licitatórios e outros de
interesse dos órgãos de licitação;

VIT) requisitar segurança administrativa necessária ao desem-
penho de suas funções;

VII) executar outras atividades inerentes a sua área de competência

42º Compete às Câmaras de Julgamento de Licitação - CJLs:

[- realizar os procedimentos licitatórios definidos pela Comissão
Especial de Licitação. bem como, no âmbito desta competência, receber

| recursos contra seus próprios atos e pronunciar-se a respeito, instruindo-os
| para decisão da autoridade competente, quando mantida a decisão;

1 - reconsiderar as decisões tomadas em sessão pública,

1Hl-executar outras atividades inerentes à sua área de competência.
Art. 3º A Comissão de que trata este Portaria é composta por

1- LUÍS CARLOS OLIVEIRA SILVA, matrícula 2479582,
Presidente



E
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CÂMARA MUN, SITIO NOVO
FOLHANS ODS

PROC. Nº LOL [25 .

ATESTADO

O Secretário Municipal de Administração do município

Registramos que os serviços foram devidamente executados e que inexistem
quaisquer fatos ou atos que desabonem a conduta do profissional acima indicado.

Buritirana (MA),

nisley dos Santos Sousa

Secretário Municipal de Administração

07 de Janeiro de 2019

& Le Pe
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Heringer CÂMARA MUN. SITIO NOVO

AVIAÇÃO FOLHA Nº 277

PROC, Nº LOL | 22

ATESTADO fes, A

HERINGER TAXI AÉREO LTDA., pessoa jurídica de direito

privado inserita no CNPJ sob o nº 06.933.485/0001-52, com sede na Av:

Moacyr Spósito Ribeiro Hangar II - Aeroporto Prefeito Renaro Cortez Moreira,

Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Aloisio Pedro Heringer,

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de nº

028374752004-5 SSP-MA e do CPE nº 054,769.683-34 ATESTA que o Sr.

Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado inserito na OAB-MA sob o

nº 6471, portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e CPE nº

820.908.233-72 presta serviços de ASSESSORIA JURÍDICA EM

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para esta empr a

por meio da análise de instrumentos convocatórios, elaboração de impugnações

de editais, elaboração de recursos administrativos, contrarrazões,

representações junto a Tribunais de Contas, análise de documentos

habilitatórios e demais aros pertinentes a procedimentos de licitação em que

esta empresa figura como participante, bem como os contratos administranivos

decorrentes.

Arestamos que os serviços são prestados com excelência, inexistindo

quaisquer atos que desabonem

Imperatriz (MA), 18 de Dezembro de 2020

HERINGER TÁXI AÉREO LTDA.

Representante Legal

Av: Moacyr Spósito Ribeiro Hangar Il - Aeroporto Prefeito Renato Cortez Moreira. ImperatriziMa - Brasil —
Tel. (99) 2101-8400

www grupoheringer.com.br - e-mail: aloisioDgrupoheringer. com br



Sete PREFEITURA DE IMPERATRIZ Número da Nota:
o A! IA

SECRETARIA DE PANO E GESTÃO ORÇAMENTARI 202400000000043

CNPJ: 06.158.455/0001-16 Código de Verificação:
Rua Godofredo Viana 7227738, Centro CEP: 65901-480 - Imperatriz-MA BSUY-WZSZ

PS.

Data de Emissão: 23/10/2024 10:05:10 Natureza da Operação: EXIGÍVEL

Período de Tributação: 10/2024 Tributação: TRIBUTÁVEL

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR
Local da Prestação: BALSAS/MA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Razão Socialfome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPFICNPI. 35.700,00) A
Enquadramento: 155 SIMPLES NACIONAL Insc. Municipal: 428458! ERRA MUN. SITIO NONO

Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100 o
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA Insc.Estadual: FOLHANS O 2x

Telefone: 9935248483
j-

Email: FERGRAGNANINGHOTMAIL.COM

PRESTADOR DE SERVIÇOS

7] " /
PROC. Nº LA (2a

TOMADOR DE SERVIÇOS j A

Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE BALSAS - CAMARA MUNICIPAL
[o E [CNP] 66999!

Endereço Completo: RUA JOSE COLEHO NOLETO, Nº 2008 - POTOSI CEP: 658 7 -

Cidade-ur: BALSAS-MA
Email:

Telefone

Serviço: — 1714-ADVOCACIA.

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em licitações e contratos administrativos, decorrente do processo

administrativo 025/2023 processa de inexigibilidade 002/2023 e contrato administrativo 025/2023

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)
R$6.600,00 R$50,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00

PIS(R$) COFINSIRS) INSS(RS) IRIRS) CSLL(R$) Outras Retenções (R$)
R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 55 (R$) 155 Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (RS)

R$6.600,00 sena RS R$0,00 R$0,00 R$6.600,00

VALORES DA NOTA

tuio sprosimado dos tributos: R$ 1085.70 (164574). Valor apramimado correspondente à toraidade dos tintos federais, estate municipais com base na bein 127410012,
nos Fedi

prónte: Instituto Brasileiro de Planejamento w Tributação (NBT).
Esta Nº< e lol emitida com respaldo na Lei nº 7.033/2
o recolmimerto da imposta ISSQN de «

OBSERVAÇÕES DA NOTA

R$ 887.70 (134%)
staduais: R$ 0.00 (0.005)

Municipais: R$ 198.00 (3.00%)
33/2003 e nos Decretos nº 5.675/2007 e 8.280/2016.

E tudos enquadrados como Simbles Nacional/MEI deverá ser etativodo através das canais competentes.

Nota de Número: 202400000000043 | Código de Verificação: BSUY-WZS2 Emitida em: 23/10/2024 às 10:05:10

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAOS serviços constantes desta
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Gonsulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://níse-ma-
imperatriz portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código OR.
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CLÁUSULA QUINTA -- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
O presente contrato entrará cm vigor na data de sua assinatura c findará cm 12 (doze) mescs,
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o art. 57, II, da
Lei nº 8.666/93, condicionada sua cficácia à publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Os serviços serão executados em confonnidade com as necessidades da CONTRATANTE, por
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma c prazo estabelecidos no
instrumento de contrato, observando as normas administrativas c financeiras cm vigor;
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos c relatórios
apresentados.
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto.
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa.
c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto,
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato;
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
contrato,
£g) Proceder às advertências, multas c demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA,
b) Designar um servidor para acompanhar c fiscalizar a execução do objeto da contratação. nos
termos da Lei;
à) Permitir o acesso dos cmpregados da CONTRATADA nas dependências da
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução;
j) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e
demais condições estabelecidas no Termo de Referência c na Proposta de Preços da
CONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de
referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 02/2023 c
de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de transcrição.

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência;
b) Atender as determinações c exigências formuladas pela CONTRATANTE
c) Substituir, por sua conta c responsabilidade, o objcto recusado pcia CONTRATANTE, nos
prazos cstabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO;
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos c obrigações
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas c previdenciárias, ou quaisquer outras,

' “aN v
CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ: 06.777 130/0001-11 4 . MV
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PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as

penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela

CONTRATADA c aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável,

para a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros

consignados na CLÁUSULA QUARTA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL

DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de

pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço;
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Reecita Federal do Brasil c pela Procuradoria-Gcral da Fazenda

Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias c as de terceiros;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal,

h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal.

i) Certificado de Regularidade do FGTS;
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT';

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 05 (cinco) dias úteis contados a

partir da apresentação du Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da

CONTRATANTE, devidamente conferida c atestada pelo setor competente, para scr cfetuado

diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na

oportunidade. informar o nome do Banco, o n.º da Agência c da Conta-Corrente onde deverá

ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas

a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, c scr

apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao

fornecimento/exccução

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os

encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, centre a data acima referida e a

correspondente ao efetivo pagamento da nota liscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria.

são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM=IxNxVP,na qual

o “CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS — CNPJ 05777 130/0001-11
Rua Dr José Couiho Noleto. nº 2008:, bairro Potos! - Cep: 65.800-000 — Fone (99) 3541-2086 - Baisas — Ixçanhão

E-mail: camarabalsas gmail. com o
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EM = Encargos moratónos:
= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,

VP = Valor da parceia em atraso,
| = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado:

= 4. |=6/100 [= 0,00016438
365 365

Em que | = taxa percentual anual no valor de 6%

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o

respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no

parágrafo anterior

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa cm real c conter,

obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta

corrente da Contratada

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento scrá efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção

monetária.

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos € contribuições sociais (INSS, ISS,

COFINS, PIS, CSSL c IR), quando aplicável c de acordo com os procedimentos e alíquotas

definidos na legisiação pertinente.

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicávcl a retenção de impostos, a empresa contratada
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), c apresentar a respectiva Guia para
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida,
cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento c
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a

descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal,

sendo apenas um destaque a fim de que não sc altere a base de cálculo de qualquer tributo que
incida sobre o valor dos serviços executados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta c oito) horas c aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO
A fiscalização deste Contrato será cfeluada por servidor público designado pela
CONTRATANTE, que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades
previstas neste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO QU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS À

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ. 06.777.130/0001-11 É
Rua Dr. José Coelho Nolelo, nº 20088, bairro Potost - Cep: 65.800-000 — Fong: (99) 3541-2086 - Balsas — Maranhão

E-mail. camarabalsas gmail.com N
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O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte,

sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais

e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
Constituem motivos enscjadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78,

da Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA
qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre
que ocorrer:
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA;
b) Inobservância «e especificações c recomendações fornecidas pela CONTRATANTE;
c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa
apresentada e aceita pela CONTRATANTE;
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA;
c) Transferência, ho todo ou em parte, do objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art.
77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até 0 limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por cla assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE
a) Os preços são fixos e irrcajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
b) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ecorrência ta
anualidade. N

WN
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CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 12/2023 CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº

01/2023

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023

A Câmara Municipal de Balsas, por intermédio da Presidente da
Comissão Permanente de Licitações e Pregoeira, torna público o
resultado licitação em epígrafe, cujo objeto é a Contratação de empresa
especializada para a Prestação de serviços de planejamento técnico,
implantação. operação, produção. pós-produção, veiculação,
transmissão, reprodução e retransmissão de canteúdos audiovisuais,
incluindo a disponibilização de todos os equipamentos que serão
utilizados para a execução dos serviços, de interesse da Câmara
Municipal de Balsas-MA, sagrando-se vencedora a empresa CANAL
SERVICE LTDA, inscrita no CNP] nº 63.537.096/0001-41, no valor total
de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reaís) a serem pagos em
12 (doze) parcelas mensais de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

ônforme proposta de preço final anexa ao processo licitatório, estando
e acordo com a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA, 27 de

junho de 2023. MAÉCILA BRITO DE SOUSA, Presidente/Pregoeira da CPL

Publicado por. GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA
Código identificador: 027ad] S6ebbcd33a2004c606bE3bI64b

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 14/2023 PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2023

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2023

A Câmara Municipal de Balsas. por intermédio da Presidente da
Comissão Permanente de Licitações e Pregoeira, torna público o
resultado licitação em epígrafe, cujo objeto é a registro de preços
para a futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de transporte com motorista, a serem

ecutados de acordo com os requisitos constantes neste Edital,
tonforme especificações canstantes no Anexo | - Termo de Referência e
viso de Esclarecimento, que são partes integrantes do Edital,

sagrando-se vencedora a empresa DISTRIBUIDORA STELLA LTDA -
CNPJ nº 14.496.361/0001-85. no valor total de R$ 467.000,00
(quatrocentos e sessenta e sete mil reais). a serem pagos em 12
(doze) parcelas mensais de R$ 12.972,22 (doze mil, novecentos e
setenta e dois reais e vinte e dais centavos)

Conforme proposta de preço final anexa ao processo licitatório, estando
de acordo com a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA. 26 de
junho de 2023. MAÉCILA BRITO DE SOUSA, Presidente/Pregoeira da CPL

Publicado por: GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA
Código identificador. 96c1d78d8adfeaBac0c7 19eccd2983b6

EXTRATO DE CONTRATO. EXTRATO DO CONTRATO Nº 25/2023

EXTRATO DE CONTRATO. Extrato do Contrato nº 25/2023, decorrente
da Inexigibilidade de Licitação nº 02/2023, Processo Administrativo nº
25/2023, tendo como Orgão Gerenciador a Câmara Municipal de
BalsasiMA, Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 06.777.130/0001-11 e a empresa FERNANDO

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVI! ROE AR ig di 5)
spécie: Termo A Tóntrato,

Objeto: A contratação de pessoa jufdica para prestação de serviços,
assessoria e consultoria jurídica e:
administrativos para Câmara Munici
meses a partir da data de assinatura. Valor: R$ 79.200,00 (setenta e
nove mil e duzentos reais), a serem pagos em 12 (doze) parcelas
mensais de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). Dotação
Orçamentária: 031,00011.2-004 - Manutenção de Atividades
Administrativas da Câmara Municipal; 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessaa Jurídica. Data da Assinatura do Contrato: 23
de junho de 2023 e Le Lei Federal nº 8.666/1993, com as
modificações que lhe foram introduzidas. Moisés Coelho e Silva Neto
pela contratante e Fernando Gragnanin, pela contratada

Publicado por: GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA
Código identificador cf72cfa3abaBfa9e73b0ba92c0el 3ddc

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de licitação nº 005/2023
Processo administrativo nº 005/2023

Eu ALCIONE DE ARAUJO CUNHA RESENDE, respaldada no inciso Il, do
artigo 24, da Lei nº 8.666/93 e Parecer jurídico, considerando a
existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira
favorável à contratação, RATÍFICO a contratação do processo em
epigrate a ser firmado com a empresa SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTABIL
LTDA - ME, Inscrita no CNP] SOB Nº 09.295 .258/0001-37, sediada na
Rua COELHO DE RESENDE Nº 929, SALA 05 - centro, Teresina-PI, CEP
64001-370, representada legalmente pelo Sra. THAIARA RAYANNE
ARAUJO BARROSO, CPF nº 600.876.523-07. portadora da cédula de
identidade sob o nº 3.654.906 SSP-PI, com o objeto: Contratação de
empresa especializada em implantação, locação, manutenção e suporte
de Sistema de Informação (SOFTWARE). para atender as necessidades
da Câmara Municipal do Município de Campestre do Maranhão - MA, a
prestação dos serviços terá o valor mensal de R$ 1.400,00 (um mil e
quatrocentos reais), que será pago em 06 parcelas iguais, perfazendo
um valor global de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais)
Considerando a necessidade da publicação em imprensa oficial
conforme art. 26 da referida lei

Cumpra-se
Campestre do Maranhão - MA, 19 de junho de 2023

ALCIONE DE ARAUJO CUNHA RESENDE
Presidente da Câmara Municipal

Publicado por: FABIO THIAGO MONTES FERREIRA
Codigo identificador daZ6b7 22ba6lde9bdbfdaedes2c6es2c

CAMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES

DECRETO LEGISLATIVO

ESTADO DO MARANHÃO
CAMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES

DECRETO LEGISLATIVO Nº 01 /2023 DE 26 DE JUNHO DE 2023.

Fica decretada a cassação do mandato do Vereador WEBERTH
BARBOSA ASCENÇÃO, da Câmara Municipal de Cândido Mendes
Estado do Maranhão.



Se PREFEITURA DE IMPERATRIZ — Número da Nota:
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 0240!SEFAZGO 202400000000053

CNPJ: 06.158.455/0001-16 ão:
Rua Godofredo Viana 722/738, Centro CEP: 65901-480- Imperatriz. MA Codigo deiVerificação:

G15K-PEIW

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e
Dato de Emissão: 23/12/2024 09:10:34 Natureza da Operação: EXIGÍVEL
Período de Tributação: 12/2024 Tributação: TRIBUTÁVEL
Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR
Local da Prestação: JOAO LISBOA/MA
RS;

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.700. el

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL Insc. Municipal: 428 RM MUN. SITIO NOVO
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100
Cidade-UF. IMPERATRIZ-MA Insc.Estadual FOLHANS. DEL
Telefone: 9935248483
Email: FERGRAGNANINGHOTMAIL.COM A

PROC. Nº 04. | 25
TOMADOR DE SERVIÇOS

Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE JOAO LISBOA CPFICNA SOS 10
Endereço Completo: AVENIDA IMPERATRIZ, Nº 1331 - CENTRO
Cidade-UF: JOAO LISBOA-MA
Email: Telefone:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Serviço: —1714-ADVOCACIA.

atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBRO/2024 (PROC.

ADM. 001/2021 - SEMAD)

VALORES DA NOTA
vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)

R$8.000,00 R$50,00 R$0,00 R$50,00 R$0,00 R$09,00
PIS(R$) COFINSIR$) INSSIRS) IR(R$) CSLLRS) Outras Retenções (R$)
R$09,00 R$0,00 R$0,00 R$50,00 R$0,00 R$0,00

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) ISS (R$) ISS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (RS)
R$8.000,00 ea Dndadad R$0,00 R$0,00 R$8.000,00

OBSERVAÇÕES DA NOTA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBRO/2024 (PROC

ADM. 001/2021 - SEMAD)

alo apresámado dos trutas: R$ 1316.00 (16:45%). Valor aproximado correspondente à totahidnde dos trmunas tederars estaduats e municipais com base no Ley nº 12:741/2012
jutos Federais: R$ 1076.00 (13.451
tos Estaduais: R$ 0:00 (0.00%)

Pputos Municipais: R$ 240.00 (3.00%
Fonte. instituto Brasileira de Planejamento e Tributação (IST)
Esta NFS-e fo! emitida com tespaldo na Lei nº 2.033/2003 e nos Decretus nº 5.675/2007 e 8280/2016.
o arts go imposto ISSQN de contribuintes enquadrados como Simples Nacional/MEI deverá ser efetivado através dos canais competentes.

Nota de Número: 202400000000053 Código de Verificação: GISK-PEIW Emitida em: 23/12/2024 às 09:10:34

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAOS serviços constantes desta
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO, Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https: linfse-ma-

imperatriz, portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código OR.



CÂMARA M Bd
(IS D

(Fis. Los

PROC. Nº NELA

ASSINADA

“igpumço
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODER!

CONTRATO Nº 15.01.30/2021
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA E FERNANDO
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO
LISBOA (MA). pessoa jurídica de direito público interno inserito no CNPJ sob o nº
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331. Centro. representado pelo
Prefeito Municipal Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro. casado. agente político.
residente e domiciliado nesta cidade. portador da cédula de identidade de nº 038498852009-7
SESC-MA e do CPE nº 209.475.183-04 e de outro, FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa juridica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº
35.700 981/0001-64. com sede na Rus Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro, CEP: 65.900-100
- Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr Fernando Cragnanin, brasileiro, casado,
advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471, portador da cédula de identidade de nº 183648915
SSP-MA e do CPF nº 820.908.233-72, tém. entre si. ajustado o presente contrato decorrente de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 001/2021 - SEMAD, com
fundamento na Lei Federal nº 8.066 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie. mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e
contratos administrativos. em conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência do processo de INEXIGIBILIDADE Dk LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 -
SEMAD e da proposta apresentada

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
Vinculam-se ao presente Contrato. independentemente de transcrição. o processo de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 - SEMAD,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL
O valor total estimado deste contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

04 122.0002.2-009 - Manut. da Sec. de Adm. e Mademização
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura c findará em 12 (doze) meses.
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) me: nos termos do que disciplina o art. 57, II, da
Lei nº 8.666/93. condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, por
meio de Ordem de Serviço devidamente subsenta pelo gestor do contrato 5 3 [

F
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de ucordo com a forma e prazo estabelecidos no
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor:
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios
apresentados.
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto
dy Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas. devolvendo-o no caso de
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa.

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes. quando comprovada a execução efetiva do objeto,
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato;
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

contrato;
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das

o obrigações assumidas pela CONTRATADA:
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação. nos
termos da Lei:
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE
quando necessário para acompanhar a execução.
j) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e
demais condições estabelecidas no Termo de Referência c na Proposta de Preços da
CONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de

ência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 -
AD c de acordo com a Proposta apresentada. que integram este Contrato independente de

em Constituem ainda obrigações da CONTRATADA
a) Realizar a execução de acordo com todas as exipências contidas no termo de referência:

[7] by Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE
c) Substituir, por sua conta € responsabilidade. o obyeto recusado pela CONTRATANTE. nos
prazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO;
dy Responsabilizar-se, na forma do Contrato. por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais.
fiscais. sociais, tributárias. trabalhistas e previdenciarias. ou quaisquer outras previstas na legislação
em vigor. bem como por todos os gastos c encargos com material e mão-de-obra necessária à
completa realização dos serviços, alé 0 seu término:
e) À CONTRATADA é a única c exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;
f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes deste
instrumento a terceiros. sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato:
£j A CONTRATADA deverá indicar gestor para a ficl execução do contrato;
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elencadas neste instrumento, todas
aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato:
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir O prazo previsto para entrega:
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j.1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das «
mencionadas no item “j".a CONTRATADA deverá atender

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
A inexecução contratual. inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos
os seguintes limites máximos:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso. desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em atraso a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato,

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida mulia será aplicada mediante notificação,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com
quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE,

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá. nos casos de inexecução tota) vu parcial do
contrato, garantida a prévia defesa. aplicar à heitante e à contratada as seguintes sanções
a) Advertência
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre v valor total do contrato, nos casos que ensejarem sua
rescisão determinada por ato unilateral é esento da contratante;
ci Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, u entério da autoridade competente,
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência.
d) Declaração de inidoneidade. para livitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 1$ (quinze) dias
contados da Notificação oficial

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as penalidades,
no todo ou em parte. quando a infração for devidamente justificada pela CONTRATADA e aceita
pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo. este improrrogável, para a completa execução das
obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros
consignados na CLÁUSULA QUARTA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamemo estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA
CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos
por meio du seguinte documentação:



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISSOA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO, Ny
e) Cenidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da E
se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros:
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual,
£) Cenidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal:
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal:i) Cenificado de Regularidade do FGTS;
1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados à partirda apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo daCONTRATANTE, devidamente conferida « atestada pelo setor competente. para ser efetuadodiretamente na conta que v fomecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, naoportunidade. informar o nome do Banco. o nº du Agência e da Conta-Corrente onde deveráocorrer q crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.
u) À Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no paragrafo segundo, c serapresentada à CONTRA ANTE até o décimo dis do mês subsequente ao fornecimento execução

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que aCONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que os
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e à correspondenteao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura. a serem incluidos em fatura própria. são calculados pormeio da aplicação da seguinte fórmula: EM = x N x VP. na qual

EM = Encargos moratórios.
N.= Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoVP = Valor da parcela em atraso.
1 = indice de compensação financeira = 000016438, assm apuradotua 1= 6190 ! = 0,0001643635 355

Em que : = taxa percentual anual no valor de 6%

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, orespectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas noparágrafo anterior.

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter.obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da contacorrente da Contratada

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será cfetuado à CONTRATADA enquantopendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidadeou inadiemplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária.

PARÁGRAFO OITAVO; Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS. ISS, COFINS,PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas definidos nalegislação pertinente.

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverádestacar os referidos valores na(s) notys) fiscaltis), € apresentar a respectiva Guia paraRecolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviças, devidamente E di à cuja



retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a
descrição dos serviços prestados. como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal.
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere à base de cálculo de qualquer tributo que
incida sobre o valor dos serviços executados

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela
CONTRATANTE. não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela CONTRATANTE.
que poderá. a qualquer tempo. determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte. sob
pena de imediuta rescisão

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja à sua rescisão, com as consequências contratuais e
as previstas em lei ou regulamento. nos termos do an. 77 da Lei nº, 8.666/1993,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato. os enumerados no artigo 78. da
Lei Federal nº 8.666/92, e ocorrera nos termos do am. 79, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato,
independentemente de interpelação judicial uu extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA
qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuizo das penalidades aplicáveis. sempre que
ocorrer:

a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONFRATADA;
b) Inohservência de especificações e recomendações tomecidas pela CONTRATANTE:
c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa
apresentada e aceita pela CONTRATANTE:
d) Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata ou falência da CONTRATADA:
e) Transferência. no todo ou em parte. do objeto deste Contrato

PARÁGRAFO SEGUNDO; Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art. 77.
sem obrigação de indenizar a CONTRATADA

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato. até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE. além das sanções previstas neste instrumento
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato. só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro. que comprove à sua

efetivação. não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato. em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas. as condições de habilitação exigidas no processo de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRA TANTE na imprensa oficial.

obedecendo ao disposto no art. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. sendo a publicação

condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro de João Lisboa, com renuncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado

que seja. para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente instrumento,

E assim, por estarem de acordo. ajustadas e contratadas. após lido e achado conforme, as partes a

seguir firmam o presente Contrato. em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

perante 02 (duas) testemúnhas que também os subserevem.

XxX João Lisboa (MA). 15 de Janeiro de 2021

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
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refoeçadas co» pabsseros somente poderãas sex transportados com ous”
de mascaras. 49º Em cano de rexarsa do use correto de miancaça por parte
do consumidor. o propeciana do estabelecimento comercial om similar €
obrigado a ecranas a Policia Militar, que atera ve proseshumenos legais
necesario destinados à aplicação do am 26% do Codigo Pons 10 1)
isponts oeste artigo ão impede que tars meicmanos laberem cm
regume de trabalho remoto $ 1! O descumprimento do dispesto neste
amigo P emsegura. alem cs aplicação das sanções admmiratcas. o
cocarmnhamento au Ministério Público Estadia! € do Ministers Puno
do Trabalho 4 fim de que estes possam postular as respomabilizações
penais civis e trabalhestas eventunlmente cabíveis & (7 Qualquer
cada « parte egitimio para apresenta pedido de fiwcatização imurucipa!
em cao de devcstapemento do disposto mo am 7 ve possinel
mvempanhado de registros fnumráficos e gravações de vubeo por meio
dos canais oficiais do Mumipas Art 7,76 Depanamento Munwapal de
Tributos em conperação tecnica com outros crgãos de fncalização,

formaçá força larete especifica para a tiscaliação de abusem tun preços
des mercadoras e imumos detume m periodo sul ou de
catamudade publica Art. Bº No caso especifico de aumento impustificado
de preços de produtos de combate é proteção a COVID-I99, as
empreas terão neu alvara castado apos proccwso adeinistraivo regular
«verão. como medida comtetar. sua atividade suspema. nom termos dy à"
am SS cdo an S6 da Les Federal nº AMT de t) de serembro de [9%
“Codigo de Detesa do Consumidor Paragrato unico A penalidade
prescrita mo caput deste amigo será umposta tem cmbangos de sutras
previstas no legislação Federal. Esumdual « Munscapal Art. 9.º Em cao
de descumprimento des medidas pecvistas meste Pocrero. as mstoradades
competentes devem apurar as eventas praticas de miações
adrumistratncas prevestas mo art 10 da Les Federal nº 6.417, de 20 de
agoso de 1977 hem sumo de crime previsto no art 268 do Ludigo
Penal Art. UM As medidas propentas neste Decreto serão remvaliadas no
dis 29 de jomento de 2021, cavado a come municipal de prevenção
combate ao COVED 19 cado atraves de Locreto Municipal nº 618/2020

solsrç à weuzação cpadesmologica Ses arrente da Pardemia em ambuto loca
«sn sintonia com os demais Emtos Fesderutivos Art, HH fiste Decreto entra
em supor ma data de sui publicação. revegundo todas ax dispemições cm
commaro REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CLMPRA-SE
PREFIRA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA, Its de jaocito de
des md e voe eum VILSOM SOARES FEMBEIRA LINDA Protesto
Mun pa!

DECRETO Nº BOT 2071 DE FE DE JANEIRO DE 2031 Deciara ve
ottindade pública. para fins de ão o bem uminel que
especifica e dá cultas providência” O PREFEITO MUNICIPAL DF
JOÃO LISROA, Estado de Maranhão, no uso de suas atmibuções fegam.

em cxpecaal à que lhe confere o meiso XI do artigo Má da Les Orgina
ado Munecipro é, com Randamento ns alínea g do an 5 constante do
Decrete-Les nº 1365, de 21 de punho de 194]; CONSIDERANDO que 4
calado + direto de todem e dever dos Estanho, paranindo polticas
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FOLHANS 075

cf. sob a mateveuda nº 265, Livro 2-8,
Fls cur regracro de averbação R N:265 Parágrafo unico. Osmóvei a

que ne celere o caput deste AMIZO tem AS seguntes caracteristicas a
etasicon do pras des predio sitcudom mosto codude cobergo de telhas
paredes de alvenarta vir à praça Neutom Rin digo Beiln. iometando ve
u ireita «om o prédio do Sent Framciven Eneas de Sousa e a erquorda
vm «predio do Sr Cinmçalo rango Moura construadas em terreno

proprio. medindo 1” 7h (dezessete metros e sezemsa comme) de rente
per 80 ca ementas lie he fumo. com frente pura arte 11 Norte 1 fendo
pra s Sul conforme reguno canorário Art TO imóvel refendo no
artvgo anterior dentina-m: à mamutenção das umeumtações da Homputal
Municipal de Jaho Lishem. mo atendimento de rede de saude municipal
am É ambarido o carater de urgência » desaprupração prevista meste
Decreto. para fas de inrusado rmumutenção da posse do bem imóvel. onde
me sima o Hospital Municipal de Lobo Liss, nos termos do am 15 do
Decreto -Levn 2.568, de 21 de junho de 194) At 4º Fica àSecretaria
Municipal de Saude. com a mpoio da Procuradora-Leral do Municipio,
sutorsada a conduzis. com recursos do Fundo Municipal de Saúde, a
desapropnação de que mam cue Dermo Art Sº As despesa
decorrentes da euscução deste Decreto comendo por comia de dotações
ur amentaras consignadas em Ler Orçamenana Anumi Art. 6º [ste
Hecreto ento cm vigur ns dais de sua publicação. GABINETE DO
PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO FISBOA, EM JOÃO LISBOA.
1% DE JANEIRO DE MZ VILSON SOARES FERREIRA LIMA *

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADITIVO
Estado Do MARANHAS PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO
CONTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 40 CONTRATO Nº
2807 012028 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
IOÃO LISBOA CONTRATADO: FP SANTAMA JUNK ME
ORIEIO CONSTRUÇÃO DF CRECHE DE CINCO SALAS DE
AUEA NE MANRRI NORTE SUL E BAIRRO NOVA LISBOA
CLAUSULA PRIMUIRA - DO ORETO O presente terrmo aditivo tem
comme cibiero a adição: 144% (quinre, virgula. rero quatro pre como)
referente mo UITÊ OR do comento original CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR DO ADITIVO O presente Termo Adinvo tem o valor toral
de MS TS 40307 escrota e cunco mil quatrocentos e does rem e sme
motmvusi certespondeme ao aditamento de 1.04%, iquence. virgula, aero

quero por centos de que trmta a Cláusula Pramenra do presente Termo e
cu Rnebaemento legal mem teremos previstos do Art. 65, Incimo il 4 1º da
Le xesims CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO
ORUAMENTARIA As despesas decorrentes do presente Terno Admivo
comendo à conta dem seguintes cocuros 17 los MM 1 - 054 -
Comestraçãos Armpliaçãos Reforma da Edincação Infante! 4 48051 Cras e

Instalações CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO DAS
UEAUSULAS Ficam ratificados as demais clancuias e condições
estabelecadas vo comarsio imecial. tirado emre as partes REGÊNCIA:

“RG JOÃO LISBOA (MAL 87 DE JANFIRO DE 2070 -
DAVINON SORMANI ALMEIDA ALVES - Serauno
Mas rp de Educação

voc é económicas que visem a redução de seu de doença e cara
agravos € do acesso universal e igualitano às ações € serviços para sua
pesmação. pesteção c recuperação. aa lneraa do am 146 da Crnaitução
da eum 205 da Comsiitução do Estado de Marsoldo,
CONSIDERANDO que, com fulcro ma simação de emergéncia para
enfrentamento ao nova cormavino — SARS-coV-?  COVID- 19 é, poe
comsegusme. na emprevcinetbndadado de retendo amas! pera atendimento
da rede remmncial de saude. CONSIDERANDO que. apos ay recentes

reformas renbizados peto mumeipes de Julho Linho nu retendo imovel
patculas pos recomendação des ovgõos de facalização. o umérvel tem
atenidado am tnunicipes comu uma umidade de grande televúncia pars em
vervoçrm de saude da rede de asssstoncta amos: pa
CONSIDERA NHDO que 0 mil esteve por vários amem contribuindo
portanto. para 4 prestação de servos de saude na rede de astestenuia
munscopal CONSIDENANDO u intquivoco interesse publico do
Senapropriação e da integração do smúvel ao pattemómio publico do
Municipio. de mudo a peresibulitar a continunlade do funcuomarmento da
ama e ações de cnftentamento à Pandenua decorrente do
corgmssinas (CONTIDO DECRETA: ar 1º. Fica declarado de
vlibdmde pública. para fis de desaprmpriação que vio umigêvel om
nuca. or movel em que Suncrema há ane o Hospital Mumacapa! de Jude
Lomba. localizado na Av Imperater, a” 7448. Eemiro, no Munição de

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
JOÃO LISBOA (MAS PUBLICAÇÃO DE INEXIO
TACITAÇÃO D Prefesto Municipal de João Lubhoa (MA. mo time de nuas
narhunções legen, fz saber 3 tcados quanto a presente pubiccação, virem
o dela conhecumento tiverem que decades ratfi
testação mom termos seguntos | Processã de Inexigibilidade:
vor ZURA - SEMA. E Justificativa: Serviços Tecnicos de Motora
Fpestalização car 28, da Les nº MBA) Cc am 1. A da Ler nr
dv Sid) 3. CAjetu: Comeratação de serviços de siscuscem turídica em
lnstações « contrato ademimesirativos 4. Contratado tu): FERNANDO
GR ACNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (CNP
US POE NTOOGI dA 4 Vigência: Doge meses. provrogavol por igual

portada me o umue de 66 sessenta) meses 6 Valor do Comirato: K$
Sem DO toeenta e sem mil rexini 7. Dotação Orcamenária:
HM ED RMS 2000 Man da Secrriana de Admmsiração e
Mondeomizaçãos 1396 19 — E turmas Serviços de Terceiros - Peas lundica

o Lobos CMAS IS de Janey de Mt VILSOM SOARES
MABIMA LIMA PREBEITO MINICIPAL

NOTA Anénado ebesrorcamenta contocme am 7º ca Lim ré 023 de 19 de Deremêro se 2047
4



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORCAMENTARIA
SEFAZGO 202400000000055

Fat PREFEITURA DE IMPERATRIZ Número da Nota:

Hj CNPJ: 06.158.455/0001-16
Rua Godofredo Vinna 722/738, Centro CEP: 65901-480 - Imperatriz-MA Código de Verificação e

I4AO-JWAX
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data de Emissão: 23/12/2024 09:14:56 Natureza da Operação: EXIGÍVELPeríodo de Tributação: 12/2024 Tributação: TRIBUTÁVEL
Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR
Local da Prestação: SAO FRANCISCO DO BREJAO/MARPS:

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.7! êEnquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL Insc. Municipal: 44 RABERNAMUN, SITIO NOVOEndereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100 FO oCidade-UF: IMPERATRIZ-MA Insc Estadual: LHA Nº 096Telefone: 9935248483

=
PROC. Nº VOL /,

Email: FERGRAGNANINGHOTMAIL.COM

TOMADOR DE SERVIÇOS
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJAO LEndereço Completo: RUA CLAUDINO BORGES, Nº S/N - CENTRO
Cidade-UF: SAO FRANCISCO DO BREJAQ-MA CEP: 65929001
Email:

Telefone:

6 DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Serviço: — 1714-ADVOCACIA,

Atividade; 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS. ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DEDEZEMBRO/2024 (PROC. ADM. 001/2021 - SEPLAN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006/2021 - SEPLAN

VALORES DA NOTA
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimo (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)R$8.000,00 R$0,00 R$09,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00PIS(R$) COFINSIR$) INSS(R$) IRIR$) CSLLIR$) Outras Retenções (R$)R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) ISS (R$) ISS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquida (R$)R58.000,00 esadad esmo R$0,00 R$0,00 R$8.000,00

OBSERVAÇÕES DA NOTA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DEDEZEMBRO/2024 (PROC. ADM. 001/2021 - SEPLAN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006/2021 - SEPLAN

io asreniiado des trutos, As, 131600 (16.459). Valor spromimaddo correspondente à totalidade dos tributos fecderats, estaduais e municipars com base no Le nº 12.741/2012.putos Federais: A$ 1075.00 (11,45%)
luas: R$ 0.00 (0.00%)

lunicipais: R$ 240.00 (3.00%
o brasileiro de Planejamento e Tributação (e),

Esta NFS-c foi emitida com respaldo ra Lei nº 2.033/2003 e nos Decretos nº 5.675/2007 e 8.280/2016.O recolhimento do imposto 1550N de contribuintes enquadrados como Simples Nacional/MEÍ deverá ser efetivado através dos canais competentes.

Nota de Número: 202400000000055 | Código de Verificação: I4AO-JWAX | Emitida em: 23/12/2024 às 09:14:56
Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAOS serviços constantes destaNOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site hittps;/infse-ma-Imperatriz portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código OR.



RA MUN. SITIO NOVO
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ESTADE DO MARANHÃOPREFEITURA MUNICIP DEAN ESSA Sd.Secretaria Municipal de P)

ASSINATU
TER ? CONTR 006/2021 QUE ENTRE SICELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DOBREJÃO . MA E FERNANDO GRAGNANINSOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA APRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIAJURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOSADMINISTRATIVOS

Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃOFRANCISCO DO BREJÃO (MA), pessoa jurídiesob o nº 01.616.680/0001-35. com sede administrativa na Rua Claudino Borges s/n, Centro, nesteato representado por seu Prefeito Municipal Sr. RONEI FERREIRA ALENCAR, brasileiro.casado. agente politico, Portador da cédula de identidade de nº 506596893-0 SSP-MA e do CPF nº576.873.233-00 e de outro. FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DEADVOCACIA, Pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64,com sede na Rua Godofredo Viana nº 715. Sala 01, Centro, CEI 65.900-100 Imperatriz - MA,neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado. advogado, inscritona OAB-MA sob o nº 6.471, Portador da cédula de identidade de nº 183648935 SSP.MA e do CPFnº 820.908.233-72, tém, entre si. ajustado o presente contrato decorrente de INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 001/2021 - SEPLAN, com fundamento na LeiFederal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie,mediante as seguintes cláusulas é condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações econtratos administrativos, em conformidade com as especificações constantes do Termo deReferência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 -SEPLAN e da proposta apresentada,

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO
Vinculam-se ao presente Contrato. independentemente de transcrição, o processo deINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 - SEPLAN.
CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR TOTALO valor total estimado deste contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOSAs despesas decorrentes do presente Contrato correrão Por conta da seguinte dotação orçamentária:
02.061.0010.2-003 — Manutenção da Assessoria Técnica Jurídica3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIG CIA E EXECUÇÃOO presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses,podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o art. 57, |]. daLei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publi ção na imprensa oficial.
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃOOs serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, pormeio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. Fá

+
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓ
A CONTRATANTE obriga-se a: Êa) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA. de acordo com a forma e prazo estabelecidos noinstrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante à aprovação dos documentos e relatóriosapresentados.

c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto.d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso derecusa. devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusae) Atestar os documentos fiscais pertinentes. quando comprovada a execução efetiva do objeto,podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato;f) Comunicar à CONTRATADA toda € qualquer ocorrência relacionada com a execução docontrato;

8) Proceder às advertências. multas e demais cominações legais pelo descumprimento dasobrigações assumidas pela CONTRATADA:
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, nostermos da Lei;
d Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE,quando nec rio para acompanhar a execução:
)) Receber os serviços em conformidade com as especificações. quantidade, qualidade, prazos edemuis condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços daCONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo. aCONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo dereferência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 -SEPLAN e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de
transcrição.

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência:b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE
c) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE. nosprazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO;d) Responsabilizar-se. na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,fiscais. sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias. ou quaisquer outras previstas na legislaçãoem vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária àcompleta realização dos serviços, até o seu término:
e) A CONTRATADA é q única v exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seusempregados, que porventura serão utilizados por farça da execução do presente contrato:f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes desteinstrumento à terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato:
£) À CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato;
hj A CONTRATADA deverá cumprir, além das v igências elencadas neste instrumento, todasaquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato;
t) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega;
) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições dehabilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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j.1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condiçõesmencionadas no item “j”. a CONTRATADA deverá atender.
CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADESA inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará ocontratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidosOs seguintes limites máximos:

a) 0,33% (trinta e três centésimos Por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto ematraso, desde o segundo até o trigésimo dia:b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao d neidente sobre o valor da parcela em atraso apartir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar vinte Por cento do valor do contrato:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação,independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada comquaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá. nos casos de inexecução total ou parcial docontrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante ea) Advertência
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem suarescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante;c) Suspensão temporária de participação em licitação impedimento de contratar com aadministração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, a critério da autoridade competente,segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em c de reincidência.d) Declaração de inidoncidade, para licitar ou contratar com a Admi ração Pública enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante àPrópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida Sempre que a licitante ressarcir aCONTRATANTE pelos Prejuízos resultantes e depois de decorrido o Prazo da sanção aplicada combase no subitem anterior.

a contratada as seguintes sanções:

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no Prazo máximo de 15 (quinze) diascontados da Notificação oficial.

PARAGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as penalidades,no todo ou em parte, quando a infração for devidamente Justificada pela CONTRATADA c aceitapela CONTRATANTE. que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução dasobrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeirosconsignados na CLÁUSULA QUARTA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta,
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DACONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentospor meio da seguinte documentação:
a) cópia das respectivas Ordens de Serviço:
b) cópia da Nota de Empenho:

E
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ce) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a tiva da União, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Gyfal da Fazenda Nacional, a qual
se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual:
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
i) Cenificado de Regularidade do FGTS:
|) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND:

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente. para ser efetuado
diretamente na conta que o fornecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.º da Agência e da Conta-Corrente onde deverá
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.
a) A Nota Fiscal deverá estar ascornantida da pocumentação aludida no pactetat segundo, e ser

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente
ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluidos em fatura própria, são calculados por
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = Ex Nx VP, na qual

EM = Encargos moratónos,
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = Valor da parcela em atraso.
| = Indice de compensação financerra = 0,00015438, assim apurado

[E |=6/100 1=0,00016438
365 35.

Em que = taxa percentual anual no valor de 5%

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o
respectivo montante sofrerá desconto proporcional. nas mesmas condições estabelecidas no
parágrafo anterior.

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter,
obrigatoriamente. o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta
corrente da Contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária

PARÁGRAFO OITAVO; Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS. ISS. COFINS.
PIS. CSSL e IR). quando aplicável e de acordo com os procedimentos e aliquotas definidos na
legislação pertinente.

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para
Recolhimento do Imposto referente ao mes de execução dos serviços, devidamente preenchida, cuja
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retenção na fonte ficará a Cargo da CON

PARAGRAFO DECIMO; O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a
descrição dos Serviços prestados, como parcela dedutivel apenas para produzir efeito no ato da
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal,
sendo apenas um destaque à fim de Que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que
incida sobre o valor dos Serviços executados,
PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados Por motivo de força maior ou
caso fortuito, desde que notificados no Prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual,
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATOA fiscalização deste Contrato será efetuada Por servidor público designado pela CONTRATANTE.
que poderá, a Qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, bem como propor a aplicação das Penalidades previstas neste instrumento,CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAISO presente CONTRATO não poderá ser Objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, sob
Pena de imediata rescisão.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUALA inexecução total ou parcial do contrato enseja u su: são, com as Consequências contratuais e
as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1 993
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

=,Constituem motivos ensejadores da rescisão do Presente Contrato, os enumerados no artigo 78. daLei Federal nº 8.666/93, e Seorrera nos termos da an. 79, do mesmo diploma legal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato,independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CON TRATADAqualquer direito de reclamação ou indenização. sem Prejuizo das penalidades aplicáveis, sempre queOcurrer:

a = .enci à ac atua arte da CONTRATADA:
E tência de Cláusula contratual] por parte d : o ”o inadimpiaa de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRA T ANTE; , ,aj Ifisoeropçãd do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem Justificativa

c s u ayesentada e aceita pela CONTRATANTE: , o od Liquidaçã judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA;e) Transferência, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato

assegurado à CONTRATANTE q direito de cancelar o
ÃC o JEGUNDO: F

E =
PARÁGRAFO SEGUND

são administrativa prevista no citado Art. 77,
Pagamento das prestações vincendas. no caso de ressem obrigação de indenizar a CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais ridel Ê y ito pj aus: s a
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuizos causados aoCONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. /

3



FOLHANS do
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEDO NR AfTES
Secretaria Municipal de Plankjamento Administração e Epa)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CO! ho
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais seprocessada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a suaefetivação. não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com asobrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo deINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial,
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a publicaçãocondição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o foro de Açailândia/MA, comarca da qual o município de São Francisco do Brejão —
MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas c contratadas, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

São Francisco do Brejão (MA), 15 de Janeiro de 202]

) ,
Hemnr Fexccou Slorico)

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

— iba figa
CONTRATADO
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:

err: CPF:
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EMPRESA MARANHENSE DE SERV
HOSPITALARES - EMSERH

RESENHA DO CONTRATO Nº MON -GCCIEM
ENTRE SECELEBRAM A EMPRESA MAR ANHENSE DE SER-
VIÇOS HOSPITALARES - EMSERH E A EMPRESA LIMP
SAFE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 62.203/2020-EMSERIL CONTRATO nºMBA -GCCEMSERH, CONTRATANTE Empresa Murunhen-se de Serviços Hospitalares - EMSERH. CNPJ: 18.519 709/0001-63REPRESENTANTE LE: «: Marcos Antônio da Silva Grande

Presidente da EMSERH CPE: 746 418 16204 e Ju sé Lúcio CamposReis - Diretor Financeiro da EMSERH CPF: 146 492,173-34, CON-
VRATADA: LIMP SAFE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EI-RELI. CNPJ; 04 973.2520001-09. REPRESENTANTE AL:RENÉ MUHLEN CONDÉ DE OLIVEIRA CPF; 104,025.067-07
OBJETO: tornecimento de (EPI) - quipamento de Proteção In-
dividual e (EPC')- Equipamento de Proteção Coletiva para atenderas necessidades das Unidades Hospitalares administradas pela EM-
SERIH PRAZO DE VIGÊNCIA: A v igência do contrato será de |2(doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorro-gado por acordo entre as partes. desde que à medida seja vantajosapara à EMSERH e respeitado q limite estabelecido no Regulumento
Interno de Licitações e Contratos da EMSERIL VALOR O valortotal deste Contrato é de R$ R$ 116.200,00 (cento e dezesseis mil +duzentos reais), incluido no mesmo todas as. despesas e custos. dire.tos e indiretos, incidentes sobre y objeto contratado. DISPONIBI |-DADE FINANCEIRA: Unidade Orçamentaria: 21202, Unidade:EMSERH, Despesa Unidade Orçamentaria: 21202. Unidade EM-SERH, Despesa: 4-3-02-03-03-FARDAMENTO. É EPE'S. MODA
LIDADE DE LICITAÇÃO: ieitação Eletrônica nº 14
EMSERH. BASE LEGAL Regulamento Interno de fu tações eContratos da EMSERH e demais normas regulamentares perunentesà espécie. DATA DE ASSINATURA: 18.0] 2021, São Luís (MA).18 de janeiro de 2021, MARCOS ANTONIO DA SENA GRAN-DE Presidente da EMSERH

RESENHA DO CONTRATO Nº 29/2021-GCC/EMSERH, QUEENTRE SE CELEBRAM A EMPRESA MARANHENSE DESERVIÇOS HOSPITALARES — EMSERII E A EMPRESA G DCDA SILVA COSTA & COSTA LTDA. PROCESSO ADMINIS-TRATIVO Nº 62.203/2070-EMSERH. CONTRATO Nº 29/2021-
GOC/EMSERH, CONTRATANTE: Empresa Maranhense de

italares — EMSERH CNPJ: 18519.709/0001-63
TANTE L farcos Antônio da Silva Grande —Presidente da EMSERH CPF: 746.41%.162-04 e José Lúcio CamposRets - Diretor Financeiro da EMSERH CPF: 146492,173-34 CON-TRATADA: G DC DA SILVA COSTA & COSTA LIDA CNPJ:

09.721,729/0001-21. REPRE
DELMONICO CESTARI DA SILVA COSTA, CRF: 056.022 859.70 OBJETO: fornecimento de (EPI) - Equipamento de ProteçãoIndividual e (EPC)- Equipamento de Proteção Coletiva para aten-der às necessidades das Unidades Hospitalares administradas pelaEMSERH PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser pror-rogado por acordo entre as partes, desde que a medida seja vantajosapara à EMSERH e respeitado o limte estabelecido no RegulamentoInterno de Licitações e Contratos da EMSERH. VALOR O valortotal deste Contrato é de R$ 14.670,90 (quatorze mil e seiscentos eSetenta reais), incluído no mesmo todas as despesas é custos, diretos€ indiretos, incidentes sobre o objeto contratado, DISPONIBILI-DADE FINANCEIRA: Unidade Orçamentaria: 21202; Unidade:EMSERII. Despesa Unidade Orçamentaria 21202; Unidade EM.SERH: Despesa: 4-3-02-03-03-FARDAMENTO E EPI'S MODA-LIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Fletrônica nº 141/2020-CSIEMSERH, BASE LEGAL. Regulamento Interno de Licitações e

D.O. PUBIACAÇÕES DF TER
VR

RUGALSA OContratos da EMSERH e demdls normas regulamentares pertiasoà espécie, DATA DE ASSINAPURA: 1901207] É.19 de janeiro de 2021 MARÇOS AN
DE Presidente da EMSERH

RESENHA DO CONTRATO Nº 0092021-14ENTRE SE CELEBRAM A EMPRESA MARANHENSE DESERVICOS HOSPITALARES — EMSERI E A EMPRESATRANSPAMA — TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO,CONST. CIVIL MEC. AGRÍCOLA LTDA. PROCESSO AD.MINISTRATIVO Nº 180.587/2020-EMSERIL. CONTRATO NºW9/202-DC/EMSERH CONTRATANTE: Empresa Maranhensede Serviços Hospitalares - EMSERH. CNPJ: 18,519. 709000] -62
REPRESENTANTE LEGAL: Marcos Antonio da Silva Grande -Presidente da EMSERH, CPF: 746.418 162-04 e José Lúcio Cam-pos Reis - Diretor Financeiro da EMSERH CPE: 146.492 173-M4CONTRATADA: Empresa Transpama - Terraplanagem, Pavimen-tação, Const. Civil Mec. Agricola Ltda - CNPJ: 12 11$.978/0001-8% REPRESENTANTE: Jarcy Araújo Cananéa Júnior - CPF:690.964 72304, DO OBJETO: Contratação emergencial de empre-sa especializada na área de Engenharia e Manutenção para prestaçãode serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e dasinstalações prediais, fomecimento de mão de obra, ferramentas,equipamentos. materiais de consunto e materiais de reposição imedita necessários para a execução de serviços contínuos, eventuais,Snergencims e por demanda cm Estabelecimentos Assistenciais emSaúde (EAS) gerenciados pela Empresa Maranhense de ServiçosHuspitalsres localizados em São Luis c Regiões DO PRAZO DEVIGÊNCIA: Será firinado instrumento contratual sobre o objeto doTermo de Referência, com vigência de 180 (cento e contenta) dias aPartir du data de sua assinatura ou uté à assinatura do novo contrato

Provememe do processo licitatório nº 163 5K1 2020. DO VALOR; Ovalor total deste C ontrato é de R$ 17.467 242,40 (dezessete milhões,quatrocentos e sessenta e rete mil, duzentos e quarenta e dois reais éauarenta centavos). incluido no mesmo todas as despesas e custos, di-fetos e indiretos, incidentes sobre o objeto contratado. DISPONIBI-CIDADE FINANCEIRA: Umdade Orçamentária: 21202, UnidadeEMSERIL, Despesa: 4-1-02-01-36 - Manutenção Predial Preventivae Cometiva, MODALIDADE DE LICITAÇÃO / FUNDAMENTOt Processo nº 180.587 2020-EMSERH - Termo de Ratitica-ção de Dispeasa de Licitação nº 229/2020. com fundamento no artigonº 29, Inciso XV, da Lei Federal nº 13.303 2016 c/c amigo nº 169,Inciso XV. do Regulamento Intemo de Licitações e Contratos da EM-SERH, DATA DE ASSINATURA: 18.01 2021, São Luis (MA), 18de juneiro de 2021: MARCOS ANTONIO DA SHLVA GRANDEPresidente da EMSERH

PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO FRANCISCODO BREJÃO - MA
EXTRATO DE R ATIFICAÇÃO E CONTRATO DE INEXIGIBI-LIDADE DE LICITAÇÃO Processo de Inexigibilidade nº 002/2021SEPLAN. OBJETO Prestação de serviços de assessonu contábilCONTRATADO: E M V BARROS Vilor: R$ 144.000,00 (cento «quarenta e quatro mil reais) Dotação Orçamentária 04.121 00552-158
— Manutenção das Atividades da Contadoria Municipal 33.90.39 - Ou-tros Serviços de Terceiros - Pessou Jurídica São Francisco do Brejão(MA), IS de Janeiro de 2021 RONEI FERREIRA ALENCAR -PREFEITO MUNICIPAL.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE INEXIGIRI-HDADE DE LICITAÇÃO Processo de Inexigibilidade nº 001/2021SEPLAN. ORITTO: Prestação de serviços de assessonia juridica eraheitações é contratos adunistrativos. CONTRATADO: FERNANDOGRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAValar. R$ 96.000.00 (noventa seis mil reais). Dotação Orçamentá-
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na 02.061 0010.2-003 — Manutenção da Assessoria Técmea Jurídica
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica São Fran-sisco do Brejão (MA), 15 de Janeiro de 2021 RONEI Fi RRFIRA |ALENCAR - PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTR ATO DE DISPEN-SA DE LICITAÇÃO Processo de Dispensa nº 001/2021 — SEMAS.OBJETO Locação de imóvel para a instalação « funcionamento daSecretaria Municipal de Assistência Social Locador: JOÃO ALVESDE SOUSA Valor R$ 13.200,00 (treze mil é duzentos reais) Dotação
Orçamentária: 04,244.0478,2-170 - Manutenção das Atividades da SecMun. de Assistência Social 33.90.36 — Outms Serviços de Terceiros
Pessoa Fisica São Francisco do Brejão (MA), IH de Janeiro de 2021
RONEI FERREIRA AL] “AR - PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Processo de Dispensa nº 002/2021 — SEMAS.
OBJETO: Locação de imóvel para a instalação € funcionamentovo CRAS. Locador SINÉSIO SEBASTIÃO DAS CHAGAS Va-tor: R$ 13.200,00 (treze mil. duzentos reais). Dotação Orçamen-tória: 08.244.0478.2-15S — Ampliação c Manutenção do CRAS |
08.244,0478.2-125 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social 33.90 36 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Fisica. São
Francisco do Brejão (MA), 11 de Janeiro de 2021 RONEI FERREL-
RA ALENCAR - PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Processo de Dispensa nº 003/2021 - SEMAS,OBJETO: Locação de imóvel para a instalação c funcionamento do
Consclho Tutelar Locador EVA NILZA BATISTA CARNEI-
RO Valor R$ 2.000,00 (dois mil reais) Dotação Orçamentária
08.243.0475.2-086 — Manutenção do Conselho Tutelar 3 39016
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Fisica São Francisco do Rresão (MAL, 11 de Janeiro de 2071 RONEI FERREIRA ALENCAR- PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Processo de Dispensa nº 004/2021 - SEMAS,
OBJETO: Locação de imóvel para a instal o € funcionamento doCRAS — Trecho Seco. Locador VALDENICE OLIVEIRA DESANTANA Valor: R$ 10.800,00 (dez mil é oitocentos regis). Do.
tação Orçamentária: 08.244.0478 2.155 Ampliação e Manutenção
do CRAS 08.244.0478.2-125 - Manutenção do Fundo Municipal de
Assistência Súcial 3.390,36 — Outros Serviços de Terceiros - PessoaFisica. São Francisco do Brejão (MA), 1 de Janeiro de 2021 RONFI
FERREIRA ALENCAR - PREFEITO MUNIC IPAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Processo de Dispensa nº 005/2021 — SEMUS,
OBJETO: Locação de imóvel para a instalação e funcionamento du
Secretaria Municipal de Saúde. Locador MARIA MELO DE ME-NEZ Valor: R$ 18.000,00 (dezono mil reais). Dotação Orçamentária
10.122.1203 2-046 Manutenção da Secretaria de Saude é Qualidadede Vida 1.390,36 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa FisicaSão Francisco do Brejão (MA), 1 de Janeiro de 202] RONEI FER-
REIRA ALENCAR - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO
GUILHERME - MA

1 EXTRATO DE CONTRATO: 005,038/2020 038/2020 PROX
0562019 PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2020. PARTES: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUI HERME c FRAN-CISCO COSTA SILVA EIRELI, CNPJ: 02.898 0560001-40
OBJETO: Aquisição de Material de Construção para o município |VALOR: RS 184.447,90 (Cento e Oitenta e Quatro Mil, Quatro. |

centos e Quarenta e Sete Reaish Noventa Centavos) PRAZOENTREGA: conforme o Fombeimeno; çSÃO PRESENCIAL FUNDA Mas áposuas alterações. SIGNATÁRIOS. Maria de Fatima JSta — Secretária Municipal de Administração, Industrid/e ComercioOrdenados de Despesa - Portaria 006/2020 - Flávio Ferreira de SousaMunicipal De Educação Ordenador de Despesa — Portaia 0052120 - Raimunda Damiana Pereira - Secretário Municipal DeAssistência Social E. Trabalho — Portaria 008/2020 - Cícera LucivaniaGuedes De Lima — Secretario Municipal De Suúde SaneamentoPomaria 1102020: contratante, FRANCISCO COSTA SILVA EI-RELI. por FRANCISCO C. SILVA, CPF nº 777910373-00, Contratudo, TRANSCRIÇÃO: Transcrito em Livro Próprio do MuniciCentro Du Guilherme - MA, e terá Vigência da data de assinatura04/01 202 0 31122021

a Mesqui-

2 EXTRATO DE CONTRATO; 06.038/2020 038/2020 PROC:056/2019 PREGÃO PRESENCIAL N 038/2020. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME e JOAOS DA ROCHA COMERCIO EIRELI, CN.PJ: 21 569.61 8/000147ORIFTO: Aquisição de Material
VALOR: R$
E + PRAZO DE ENTREGA;conforme v Fomecimento. MODALIDADE: PREGÃO PRESEN-CIAL FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8 66693 e suas alteraçõesSIGN ATÁRIOS. Maria de Fatima da Silva Mesquita — SecretáriaMunicipal de Administração, Industria e Comercio. Ordenador deDespesa - Portaria 006/2020 - Flávio Ferreira de Sousa - SecretárioMunicipal De Educação Drdenador de Despesa - Portaria 005/2020Raimunda Damiana Pereira — Secretário Municipal De AssistênciaSocial | Trabalho — Portaria 008/2020 - Cicera Lucivania GuedesDe Lima - Secretário Municipal De Saúde c Saneamento - Porta.na 0102020 - Contratante, JOÃO GRACEZ DA ROCHA — MIpor JOÃO SILVA DA ROCHA, CPF nº 058 325.903-09. Contratdo, TRANSCRIÇÃO: Transerito em Livro Próprio do MunicípioCentro Do Guilherme - MA, e terá Vigência da data de assmaturaB4/01 20214 1:122021

1 MAT GRAFICO EXTRATO DE CONTRATO: 0020392021PROC 11572019 PRE GÃO PRESENCIAL Nº 039/2019 PAR-TES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME e MARISVALDO SANTOS DA SILVA - EPP, CNPJ05 410.6X1 000180. OBJETO: eventuais aquisições de materialgráfico para o município, VALOR: R$ 80.625,00 (Oitenta Mil, Seis-centos e Vinte e Cinca Reais) PRAZO DF ENTREGA: conforme“ Fomecimento MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL FUN-DAMENTO L AL: Lei nº 866693 e suas alterações, SIGNA-TÁARIOS Maria de Fauma da Silva Mesquita - Secretária Mumci-pal de Adnunistração, Industria e Comercio Ordenador de DespesaPanaria (106/2020 — Flávio Ferreira de Sousa — Secretário MunicipalDe Educação Ordenador de Despesa — Portaria 005 2020 - RamundaDamiana Pereira — Secretário Municipal De Assistência Social F Traba.lho - Portaria 008/2020 - Cicera Lucivania Ciuedes de Lima - SecretárioMumeipal De Saúde e Saneamento — Portaria 10) 2UZO - contratante,MARISVALDO SANTOS DA SILVA — EPP, por Marisvaldo Sam.tos Da Silva. CPF nº 518.422,633-20, Contratado, TRANSCRIÇÃO:Tianserito em Livro Próprio do Municipio. Centro Do Guilherme - MA,e terá Vigência da data de assinatura 08/01/2021 a 3112/2021

2 URNAS FUNERARIAS EXTRATO DE CONTRATO: 002.046/2020PROC 063220 PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2020 PARTES:PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME c W BLIMA COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI, CN PJ 054081,302 (001-04OBJETO: Evennais Aquisições de Umas Funerarias Para o Município,VALOR: RS 139.650,00 (Trinta e Nove Mil. Seiscentos « CinquentaReais). PRAZO DE ENTREGA: conforme o Fomecimento MODA,IDADE: PREGÃO PRESENCIAL FUNDAMENTO LEGAL: Ler
ME 8666/93 c suas alterações SIHGNATÁRIOS: Maria de Fatima da SilvaMesquita - Secretária Municipal de Admimstração. Industria c Comer-
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202400000000052CNPJ: 06.158.455/0001.1

ão:Ra Godofredo Viana 722173, Cento CLP ERSUL O ImperatrieMa Código de Verificação:
S2XC-sycNOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-eData de Emissão: 20/12/2024 08:32:18 Natureza da Operação: EXIGÍVELPeríodo de Tributação: 12/2024 Tributação: TRIBUTÁVELLocal de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADORLocal da Prestação: BURITIRANA/MARes

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNP]: 35.700.Enquadramento: 155 SIMPLES NACIONAL

Insc. Municipal; 42;Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100Cidade-UF; IMPERATRIZ-MA
insc.EstadualTelefone: 9935248483

Email: FERGRAGNANINGHOTMAIL.COM

GlddARA MUN. SITIO NOVO58524
FOLHANS 405
PROC. Nº VOL

TOMADOR DE SERVIÇOS
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE BURITIRANA - CAMARA MUNICIPALEndereço Completo: RUA SENADOR LA ROQUE, Nº SN - CENTROCidade-UF: BURITIRANA-MA
Email:

Telefone:
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOSServiço: —1714-ADVOCACIA.

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, ADMINISTRATIVOS REF. DEZEMBRO/2024(PROC. ADM. 03.001/2024)

VALORES DA NOTAVir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)R$4.500,00 R$0,00 R$0,00 Rso,00 R$0,00 R$0,00PIS(R$) COFINS(R$) INSS(RS) IRIR$) CSLL(R$) Outras Retenções (R$)R$90,00 Rs0,00 R$0,00 R$90,00 R$0,00 R$0,00Base de Cálculo (R$) alíquota (%) ISS (R$) 155 Retido (R$) Total Retençães (R$) Valor Líquido (R$)R$4.500,00 ersas remo R$0,00 R$0,00 R$4.500,00
OBSERVAÇÕES DA NOTAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REF. DEZEMBRO/2024(PROC. ADM. 03.001/2024)

Federais: R$ 605.25 (13.455)
Estaduais: R$ 0,00 (0.05%)
Municipais: R$ 135.00 (3.00%)

uta brasileiro de Mancjamento e Tributação (184(ol emitida com respaldo na Lei nº 2.033/2003 « nos Decretos nº 5.675/2007 « 8. 200/2016.eta da imposto ISSOH de Contras enquadrados como Simples MacionaMEI deverá sas efetivado atavés dos canais compete.

Nota de Número: 202400000000052 Código de Verificação: S2XC-SIC | Emitida em: 20/12/2024 às 08:32:18
Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAOS serviços constantes destaNOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NF S-e no site https://nfse-ma-imperatriz. portalfacil.com.br/ ou par meio de aparelho com aplicativo para código QR.
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CONTRATO Nº 15.01,01/2021

TERMO DE CON FRATO QUE ENTRE sICELEBRAM O MUN CíPIO DE BURITIRANA(MA) E FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADEINDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA APRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SORIAJURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOSADMINISTRATIVOS
Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DEBURITIRANA, CNPJ MF nº 01.601 303/0001-22, com sede administrativa na Av SenadorLa Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro,casado. agente político. portador da cédula de identidade de nº 015719532000- SP-MA e

do CPF nº 017 449.383-50, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de
o 9utro lado, FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

Pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNP) sobo nº 35.700.981/0001-64, com sede na
Rua Godofredo Viana nº 715. Sala 01, Centro. Imperatriz - MA, neste ato representada por
seu titular Sr. Femando Gragnanin. brasileiro. casado. advogado, inscrito na OAB-MA sob q
nº 6.471, portador da cédula de identidade de nº 18364893.5 SSPp.MA e do CPF nº820.908.233-72. têm, entre si, ajustado o Presente contrato decorrente deINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 001/2021. com
fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentarespertinentes à espécie. mediante as Seguintes cláusulas é condições
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETOO presente contrato tem por objeto a prestação de sery iços de assessoria jurídica em licitações€ contratos administrativos, um conformidade com as especificações constantes do Termo deReferência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob on?001/2021 e da proposta apresentada

e CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃOo Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição. o processo deINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sobo nº 001/2021,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO V' ALOR TOTALO valor total estimado deste contrato é de R$ 90.000.00 (noventa mil reais)
AUSUI 'ART "CURSOS “AMENTÁRIOSCLAUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAME , ,As despesas “ond do presente Contrato correrão Por comta da seguinte dotaçãoorçamentária:

09.122.0002.2 - 009 - Man. Secretaria de Administração. Fazenda e Gestão Orçamentária3.3.90.39 — Quiros Serviços de Terceiros - Pessoa Jundica

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃOO presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura € findará em 12 (doze) apodendo ser prorrogado Por até 60) (sessenta) meses. nos termos do que disciplina o art. 57,da Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial 4 /
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECU ASSINADO
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da C(
por meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo pestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e
relatórios apresentados
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto.
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso
de recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando as motivos da recusa.
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes. quando comprovada a execução efetiva do
objeto, podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato:
£) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
contrato:
£) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA:
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação.
nos termos da Lei;
dy Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução;
)) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da
CONTRATADA:

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, à
CONTRATADA se obriga a executar 0 objeto de acordo com as especificações do termo de
referência do processo de IN GIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº
001/2021 e de acordo com a Proposta apresentada. que integram este Contrato independente
de transcrição.

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência:
b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos
prazos estabelecidos no processo de INENXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
d) Respansabilizar-se, na forma do Contrato. por todos os ônus. encargos e obrigações
comerciais, fiscais, sociais, tributárias. trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras
previstas na legislação em vigor, bem coma por todos os gastos e encargos com material e
mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término;
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por
seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;
f) Fica terminantemente veduda à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato:
8) À CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato:
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elencadas neste instrumento,
todas aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo, de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato:

2
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i) A CONTRATADA se obriga à cumprir o prazo previsto pará entrega,

NA CONTRATADA deverá manter durante à execução do contrato, todas as condições de

habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

j.1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições

mencionadas no item “j”. a CONTRATADA deverá atender.

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES

A inexecução contratual. inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará

o contratado a multa de mora que será graduada de acordo com à gravidade da infração.

obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do

objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia.

b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em

atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do

contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação.

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser

compensada com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRAT ANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO; A administração poderá, nos casos de inexecução total ou

parcial do contrato. garantida a prévia defesa. aplicar à licitante e à contratada as seguintes

sanções
a) Advertência
b) Multa de até 10% (dez por cento). sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem

sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com à

administração pública. pelo prazo de até OS (cincos) anos, a critério da autoridade competente,

segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência.

d) Declaração de inidoneidade. para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a licitante ressarcir à CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes € depois de decorrido

o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze)

dias contados da Notificação oficial

PARÁGRAFO QUARTO: A centério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as

penalidades, no todo ou em parte. quando a infração for devidamente justificada pela

CONTRATADA e aceita pela CONT RATANTE. que fixará novo prazo. este improrrogável,

para a completa execução das obrigações assumidas

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos

financeiros consignados na CLAUSULA QUARTA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento PESUNAM SO, ÚLARIDADE
FISCAL DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus

pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço:
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Cenidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual,

f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Div ida Ativa, junto à Fazenda Estadual:

g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal:

h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal:

i) Certificado de Regularidade do EGTS;

1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (NDT.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagumento será de até 30 (trinta) dias contados a

partir da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da

CONTRATANTE. devidamente conferida e atestada pelo setor competente. para ser efetuado

diretamente na conta que o fomecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá, na

oportunidade, informar o nome do Banco. o n.º da Agência e da Conta-Corrente onde deverá

ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem à anuência das partes

interessadas
ay ANota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e

ser apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente Jo

fornecimento execução

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que à

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que

os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre à data acima referida e a

correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura. à serem incluídos em fatura

própria. são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = Ex Nx VP, na qual

EM = Encargos moratónos,
N = Número de dias entre a data prewsla para O pagamento e a do eletrvo pagamento,

VP = Valor da parceta em atraso,
| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= t= 6100 = 0,00016438

365 365
Em que 1 = taxa percentual anual no valor de 5%

PARÁGRAFO  QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo

CONTRATANTE. o respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas

condições estabelecidas no parágrafo anterior

PARÁGRAFO SENTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter.

obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da

conta corrente de Contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento sera efetuado à CONTRATADA enquanto

pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de

penalidade ou inadimplência. sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preçoy ou

correção monetária
4
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PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS, IS

COFINS, PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas

definidos na legislação pertinente

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada

deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para

Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente

preenchida, cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o

recolhimento e posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a

descrição dos serviços prestados. como parcela dedutivel apenas para produzir efeito no ato

da quitação da nota fiscal. fatura ou recibo. não devendo ser deduzido do valor total da nota

fiscal, sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer

tributo que incida sobre o valor dos serviços executados

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior

ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta é oito) horas e aceitos pela

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO

A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela

CONTRATANTE. que poderá. a qualquer tempo. determinar o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor à aplicação das penalidades

previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO Ot

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em

parte, sob pena de imediata rescisão

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com às consequências

contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art 77 da Lei nº. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, Os enumerados no artigo

78. da Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRA] ANTE poderá rescindir de pleno direito o

Contrato. independentemente de interpe ção judicial ou extrajudicial, sem que assista à

CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das

penalidades aplicáveis, sempre que ocorrer”
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CON TRATADA:

b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE;

c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem

justificativa apresentada e acvita pela CONTRAT ANTE;

d) Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata ou falência da CONTRATADA:

e) Transferência, no todo ou em parte. do objeto deste Contrato



atoaé UU) MUN. SITIO NOVO |
ESTADO DO MaRANHÃ

posa MUNge NO DE TTIRANA
SECRETARIA MUNICIPAL(DES.

o Leo)€ pro

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegutado E reito de cancelar o
pagamento das prestações vincendas. no gaso drSSAM vh prevista no citado
Am. 77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados
ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas. as condições de habilitação exigidas no processo de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial.
obedecendo no disposto no art. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a
publicação condição indispensável à sua eficácia

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o faro de Senador La Rocque (MA). comarca da qual o município de Buritirana
(MA) é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim. por estarem de acordo. ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

DO mm Buritirana (MA), 15 de Janeiro de 2021
fa

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:

CPR CPF:



DE JANEIRO DE 2021

TERCEIROS

CÂMARA MUN. SITIO NOVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA

AVISOS DE LICITAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA — MA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021
- CPL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
OBJETO: Aquisição eventual é futura de materiais de
expediente para o atendimento das necessidades da
Administração Pública Municipal. ABERTURA: 03 de
Fevereiro de 2021 hs 09:00 horas. ENDEREÇO: Av

Senador La Rocque s/n. Centro - Buritirana - MA

TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Item
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital « seus anexos

poderdo ser consultados e obtidos gratuitamente por

meio do site www bururana magov.be ou mediante
solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$
20,00 (vinte remis), o ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal — DAM, estando
disponivel para atendimento em dias úteis, das 08:00 às
12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de
Licitações sito na Av, Senador La Rocque s/n, Centro,

Buritirans - MA. JOSÉ IRAN QUEIROZ MADEIRA
- PREGOFIRO

ESTADO DO MARANHÃO | PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA — MA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 102/2021
— CPL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
QBIETO: Aquisição eventual e futura de materiais de
limpeza para o atendimento das necessidades da
Administração Pública Municipal. ABERTURA: 03 de
Fevereiro de 2021 às 14:00 horas ENDEREÇO: Av
Senador La Rocque sn. Centro - Buritirana — MA
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por ltem
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos
poderão ser consultados e ubtidos gratuitamente por
meio do site wwwhuriimana ma gov hr ou mediante
solicitação so Pregoeiro e o pagamento no valor de R$
20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando
disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às
12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro,
Buritirana - MA. JOSÉ IRAN QUEIROZ MADEIRA
- PREGOEIRO

EXTRATOS DE CONTRATO

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA EXTRATO
DO CONTRATO CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURILIRANA CONTRATADO:
MADEIRA E RODRIGUES LIDA. OBJETO
Aquisição eventual e futura de combustivel na bomba e
óleo lubrificante VALOR TOTAL R$ 839 780,00
toitocentos e trinta € nove mil, setecentos € oitenta reais)
REGÊNCIA: Lei nº 10.520/02 Dotação Orçamentária:
04.1220002.2 - 11) — Manutenção de Veiculos e
Máquinas Pesados — KS$ 248.610,00 12.361 DO10.2 - 88
- Manutenção do Programa Transporte Esca

170 180,00 10.3010006.2 - 115 — Manutenção
estão da Atenção Básica Saúde - R$ 412.880,00
URB 244 0012.2 - 079 — Manut do Fundo Municipal de
Assistência Social — R$ 8.140,00 1.3 9030 - Material
de Consumo Buritirana (MA), 05 de Janeiro de 2021
TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO
MUNICIPAL

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA EXTRATO
DO CONTRATO CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA CONTRATADO:
AUTO POSTO BURITIRANA LTDA. OBJETO:
Aquisição eventual é futura de combustivel na bomba c
óleo lubrificante VALOR TOTAL R$ 1 317.211,00 tum
mulhão. trezentos e dezessete mil, duzentos € onze reais)
REGÊNCIA; Lei nº 10520702 Dotação Orçamentário
0a 122.00022 - 113 - Manutenção de Veiculos e
Máquinas Pesadas — R$ 853.438,00 12.161 00102 - US$
- Munutenção do Programa Transporte Escolar - R$
564409500 10.301.0006.2 - 115 — Manutenção do
Gestão da Atenção Básica Saúde - R$ 188 788,00
(18 24400122 - 079 - Manut do Fundo Municipal de
Assistência Social - R$ 10.890.00 3.3.90.30 - Material
de Consumo Buritirana (MA). 05 de Janeiro de 2021
TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO
MUNICIPAL
FSTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA)
PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO O
Preteito Municipal de Buritirana (MA), no uso de suas
atribuições legais, faz saber a tados quanto 8 presente
publicação virem ou dela conhecimento tiverem que
decidiu ratificar a dispensa de licitação. nos termos
seguintes | Processo de Dispensa: 001202 -
SEMAD 2. Justificativa: Contratação de pequeno vulto
tam 24, 11, da Lei nº 8.666) 3. Objeto: Contratação de
pessoa juridica para a execução de serviços de locação
de programa de computação (software) em plstaforma
web (intemet) na área de contratos udministrativos e
compras 4. Contratado (a): VICTOR R. DA S.
BORGAÇO (ASCONTECH) SOLUTIONS) 5.
Vigência: 12 (dore) meses 6. Vator do Contrato: R$
16 300,00 (deressies mil, trezentos reais) 7. Dotação
Orçamentária: 04.122,0002.2 - 009 — Man Secretaria
de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária
339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Juridica Bunitirana (MA), 15 de Janeiro de 2021
FONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO
MINICIPAL

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE BURITIRANA PUBLICAÇÃO
DE INE BILIDADE DE LICITAÇÃO O Prefeito
Municipal de Buritirana no uso de suas atribuições
legais. faz saber a todos quanto a presente publicação
virem ou dela conhecimento tiverem que decidiu
ratificar a inexigibilidade de licitação. nos termos
seguintes: 1, Processo de Inexigibilidade: 001/2021. 2.
Justificativa: Serviços Técnicos de Notória
Especialização (an. 28. 11, ds Lei nº 866693 dean 3º -
A da Lei nº 8.906) 3. Objeto: Contratação de

NOTA Asanado alotonicamente contome art 02º da Lei nº 075 de 28 de Feveriro de 2010
=



administrativas
GRAGNANIN
ADVOCACIA
Vigência: Doze meses, prorrogável por igual período até
o limite de 60 (sessenta) meses 6. Valor do Contrato:
R$ 90.000,00
Orçamentária: 04.122.0002.2-009 - Man. Secretaria de
Administração,
3.390.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessua
Jurídica Ruritirana (MA). 18 de Janeiro de 2021

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO
MUNICIPAL

4. Contratado (a): FERNANDO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DF
(CNPJ. 35.700.981/0001-64) 5.

(noventa mil reais). 7. Dotação

Fazenda e Gestão Orçamentária.

CÂMARA MUN. SITIO NOVO
FOLHANS 443

PROC. Nº OOL. 4.

NOTA. Assinado alewonicamente conforma art 02º da Lei nº 075 de 26 de Faversiro de 2019
3



ag de Número da Nota:PREFEITURA DE IMPERATRIZ
LEFARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA SnRnaonnongada

R. Rui Barbosa, 201 - Centro, Imperatriz - MACEP: 65900-440 Código de Verificação:
50EU-AXH7

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e
04/02/2022 07:40:59
02/2022

Data de Emissão:
Período de Tributação
Local de Tributação:
Local da Prestação: SITIO NOVOIMA

Nalureza da Operação: EXIGIVEL
Tributação: TRIBUTÁVEL

ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR

Razão Social/Nome:
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL

Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-1
Cidade-UF IMPERATRIZMA PROgoNs DOSTelefone (99) 2524-8483 Ne [Sra
Email FERGRAGNANINOHOTMAIL.COM

PRESTADOR DE SERVIÇOS
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACÊ. CPF/CNP.

CÂMARA MUN, SITIO NOVO
35 700.981/0001-64ELAS, do

Razão SoclaNome
Endereça Completo:
Email:

TOMADOR DE SERVIÇOS
MUNICIPIO DE SITIO NOVO
AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY SN - BAIRRO CENTRO - CEP:65.925-000 SITIO NOVO-MA

repito
7

05.631,031/0001-64CPFICNPI

Telefone

6. 1TI4-ADVOCACIA,
Atividade: — 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

ADVOCACIA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

Mir. dos Serviços (R$) Deduções (R$)
R$8.000,00 R$0,00

PIS(R$) COFINS(R$)
R$0,00 R$0,00

Base de Cálculo (R$) Aliquota (%)
R$8.000,00 Ed

VALORES DA NOTA
Avréscimos (R$) Desc Condicionado (R$)

R$0,00 R$0,00
INSS(RS) IRGR$)
R$0,00 R$0,00
ISS (R$) ISS Retido (R$)

Eos? R$0,00

Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)
R$0,00 R$50,00

CSUL(RS) Outras Retenções (R$)

R$0,00 R$50,00

Total Retenções (R$) Valor Liquido (R$)

R$0,00 R$8.000,00
OBSERVAÇÕES DA NOTA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (PROC. ADM. 001/2021 - SEPI AN)

alor aproximado dos irbutos: R$ 1316.00 (14,45%) Valor aproximado corespondente à totalidade dos ibutos federais, estaduais e municipais com base na Lei nº 12 741/2012)
Tributos Federais: R$ 107600 (13455)
Tributos Estaduais: R$ 0.00 (0.00%)
Tributos Municipais: R$ 240.00 (3.00%)
Fonte: Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (18PT)
Esta NFS-e fal emiida com respaldo na Lei nº 2.033/2003 e nos Nerretos nº 5 675/2007 e & 26012016
O recolhimento do imposto ISSQN de contribuintes enquadrados como Simples NacionalMEI devera ser efetivado atraves dos canais competentes,

Nota de Numero:202200000000008 Código de Verificação:50EU-AXH7 Emilida dia 04/02/2022 às 07:40

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA os serviços constantes desta NOTA
FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO.
Consulte a autenticidade das informações desta NF S-e no site https:/infse-ma-imperatriz portalfacil. com br ou por meio de
aparelho com aplicativo para código OR.



ESTADO DO MARANHAÃS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SiT

PROC, Nº

MA E FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDAINDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA APRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIAJURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOSADMINISTRATIVOS
Ãos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÍTIONOVO, CNPJ sob o nº 05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Av AvenidaPresidente José Sarney s/n, Centro, por seu Prefeito. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES,brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 04366895201 1-3SSP-MA e do CPE nº 505.182 323-87, doravante denominado simplesmente deCONTRATANTE c de outro, FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUALDE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPI sob o nº35 700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro. CEP: 65.900-100 - Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin.brasileiro, casado, advogado, inscrito na VAB-MA sob u nº 6.471, portador da cédula deidentidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPE nº 820.908.233-72, têm. entre st, ajustado oPresente contrato decorrente de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, ProcessoAdministrativo nº 001/2021 - SEPLAN, com fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 dejunho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintescláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações qcontratos administrativos, em conformidade Com as especificações constantes do Termo deReferência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob on001/2021 - SEPLAN e da Proposta apresentada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃOVinculam-se aq presente Contrato, independentemente de transcrição. o processo deINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o aº 001/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTALO valor total estimado deste contrato é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOSAs despesas decorrentes do presente Contrato correrão Por conta da seguinte dotaçãoorçamentária:

03.122.0052.4414.0000 — Manutenção da Assessoria Jurídica3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃOO presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura « findará em 12 (doze) meses,podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. nos termos do que disciplina o art. 57, IL,da Lei nº 8.666/93, condicionada sua cficácia à Publicação na imprensa oficial.

EL mat ÁDmfi mo fo
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ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO |
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE)
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar os pagamentos à CONTRA TADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos é
relatórios apresentados
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto.
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa
e) Atestar vs documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto.
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato;
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
contrato;
£) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA,
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar à execução do objeto da contratação, nos
termos da Lei,
d Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução;
1) Receber as serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos c
demais condições estabelecidas no Termo de Referência ce na Proposta de Preços da
CONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Conirato Administrativo, a
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acardo com as especificações do termo de
referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021
e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de
transcrição.

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências cuntidas no termo de referência:
b) Atender as determinações c exigências formuladas pela CONTRATANTE
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONFRATANTE, nos
prazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato. por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outrasprevistas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material «mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término:e) À CONTRATADA é à única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por
seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;
O Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral é imediata do contrato;
£g) À CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel exccução do contrato,
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hj A CONTRATADA deverá cumprir. além das exipêndia Sin ak a)

aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo dá ; EA

LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato:
e

1) A CONTRATADA se obriga à cumprir O prazo previsto para entrega:

DA CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de

habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

j.1) Sempre que à CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições

mencionadas no item “j”. a CONTRATADA deverá atender.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustiticado na execução do contrato, sujeitará o

contratado a multa de mora que será graduada de acordo com à gravidade da infração.

obedecidos os seguintes limites máximos:
1) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto

em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia,
b) 1.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em

atraso a partir da trigésima primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do

contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação,

independentemente de interpelação judicial ou extra/udicial. podendo a mesma ser compensada

com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTI

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá, nos casos de inexecução total ou parcial

do contrato, garantida a prévia defesa. aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções:

a) Advertência
by Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejurem

sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante,
cy Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração pública. pelo prazo de até 05 (cincos) anos. a critério da autoridade competente.
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência.
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
licitante ressarcir à CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no subitem anterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze)
dias contados da Notificação oficial.

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRALANTE poderão ser suspensas as

penalidades. no todo ou em pane, quando a iniração tor devidamente justificada pela
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo. este improrropável
para a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos

financeiros consignados na CLÁUSULA QUARTA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará cpu

DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar ta4f's

pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) cópia das respeetivas Ordens de Serviço;

b) cópia da Nota de Empenho;
«3 Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União.

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil € pela Procuradoria-Geral da F azenda

Nacional, a qual se refira às cont ribuições previdenciárias e as de terceiros:

d) Certidão Negativa de Débitos Viscais junto à Eazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;

h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. junto à Fazenda Municipal:

i Certificado de Regularidade da FGTS;

|) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas UNDT,

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prezo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a

partir da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da

CONTRATANTE, devidamente conferida c atestada pelo setor competente, para ser efetuado

diretamente na conta que O fornecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na

oportunidade, informar o nome do Banco, o n “ da Agência e da Conta-Corrente onde deverá

ocorrer q crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das paris

imeressadas
2) A Nota E cal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e

ser apresentada à CONTRATANTE até o décimo dis do mês subsequente do

fornecimento/execução

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que &

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os

encargos moratórios devidos pelo CONTRA IANTE, enire à data acima referida e a

correspondente ao efetivo pagamento da nota tiscal/atura, a serem incluídos em fatura própria,

«ão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = Ex Nx VP. nu qual

EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data presta para O pagamento e a do efetro pagamento,

VP = Valor da parcela em atraso.
| = Indice de compersação financera = 0.00016439, assim apurado:

tea 1= 1100 f= 0,00016438
365 Ea

Fr que! = taxa percentual anuat no valor de 6%

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE,

o respectivo montante sofrerá desconto proporcional. nas mesmas condições estabelecidas no

parágrafo anterior.

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa «im real e conter.

obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRA TANTIE e o número da

conta corrente da Contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto

pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 20 pleito de revisão de preços ou

correção monetária. o A /
Dm
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PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos as impastos e ições sociais (INSS

COEINS, PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alial

detinidos na legislação pertinente.

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada

deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar à respectiva Guia pará

Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida.

cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATAN TE, a qual efetuará o recolhimento <

posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto à ser retido deverá ser discriminado após a

descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da

quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal,

sendo apenas um destaque à fim de que não sc altere a base de cálculo de qualquer tributo que

incida sobre o valor dos serviços executados.

maior ou
»s pelaPARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de forç:

caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e acc!

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO
A fiscalização deste Contrato será cfeiuada por servidor público designado pela

CONTRATANTE, que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades

previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte,

sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, con as consequências

contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos ternos do art. 77 da Lei nº. 8666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78.

da Lei Federal nº 8.666/93. e ocorrerá nos ternos do art. 79, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTF poderá rescindir de pleno direito o
Contrato. independentemente de interpelação jud ou extrajudicial, sem que assista à

CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização. sem prejuízo das penalidades

aplicáveis, sempre que ocorrer
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA,

b) Inobservância de especificações e recomendações fomecidas pela CONTRATANTE:

c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. sem justificativa

apresentada c aceita pela CONTRATANTE;
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA;

e) Transferência. no todo ou em parte, do objeto deste Contrato.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Lica assegurado à CO! S ireito de éa
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no cit?

Amo
Arado

5

77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA gel
PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados
ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes u respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo au outro meio de registro, que comprove a
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial,
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a
publicação condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o foro de Montes Altos/MA, comarca da qual o município de Sítio Novo - MA é
termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pura
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

F assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido « achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem

' Sítio Novo (MA), |5 de Janciro de 2021
fo!

j ESA”, A

"ADO
O GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

REPRESENTANTE LEGAL,

TESTEMUNHAS:
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CÂMARA MUN. SITIO NOVO

AVISO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE. LICH FORM dd

EXT. - INEX!GIBILIDADE DE LICYTAÇÃO Nº 0012021

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBNADADE DE LICITAÇÃO Nº 00N2UZI,

o Z
BARES - em

CONTRA ANT E. Prefeitura Municipal de Sitio Nova, Estudo do Macunhão. € NEI; US.GU.03 q

sua jurídica ds
FERNANDO GRAGINANIN SUL [EDADE INFIVIDUAL DE ALIVOCACIA, pr

e: 1, Bairro: Centro. Cidade: Impératriz
CNPJ sob a nº 45 700.98 00 64, com sede nu Rus Godulredo Viana nl 715 55

MA QBILTO Contratação de pessoa quridico para prestação de serviços ttunicus especialicados ue nssesseria qui idea em

arvecdimentos de licitações v contatos administrativos, em conformidade com o Processo Administativo nº 001/2021

(INEXIGIBILIDADE nº 00120214, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Le: Federal nº 8.66603 Ratificação em 15/11/2020

VALOR CONTRATUAL: R$ 96 006,00 (Nuventa e seis amil reais) PRAZO CONTRATUAL. e de 12duze) mesos a partir de

15.01.2021. podendo ser prorrogado Sitia Novo Maranhão, 15 de janeiro de 2020, ANTONIO COELHO RODRIGUES —

Prefeito Municipal
Pubticado por Ravmuado Rudeiemes Matisto Filho

gu identiticador: aqu Linho y 20270] SHION

mese GCUTULLA SRA PTS
RS PA e O RE Es Ee]" k e Eai o Pak ron a OE ERES

Assinado Eletronicamsnte Com Centiticado Padrio ICP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a

Medida Provisoria Nº 2 200-2 de 2001 garantindo autenticidade validade jurídica e integridade Pagen 26
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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº $01/2025,
QUE FAZEM ENTRE Si A CÂMARA MUNICIPAL DE
sítio NOVO (MA) E FERNANDO GRAGNANIN
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO (MA), pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF nº 07.307.267/0001-75, com sede administrativa na Rua Ministro Jonas S/N, Centro, por seu

Presidente, LEONEL SIGMAR SOUSA REIS, brasileiro, casado, agente político, doravante

denominado CONTRATANTE, e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64, com

sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu

titular Sr. Femando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471,

portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820.908.233-72, tendo em

vista o que consta no Processo Administrativo nº 001/2025 e em observância às disposições da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do processo de

Inexigibilidade nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO
11. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria jurídica em

licitações e contratos administrativos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo

de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade nº 001/2025, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição
1.3. Discriminação do objeto:

| ITEM E OBJETO QTD (meses) | P.UNT. | P.TOTAL |
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de

| 1 serviços técnicos especializados de assessoria
jurídica em procedimentos de licitação e contratos 12 8.000,00 | 72.000,00

administrativos.

Os serviços devem compreender:
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações dos

certames;
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços,

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a pedidos

de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos);

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por meio do

COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública;

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e inexigibilidades)

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. O Termo de Referência,
1.4.2. A Proposta do contratado;
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000

CNP) - 07.307.267/0001-75
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VAa) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestl

natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações d
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VI
e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
CNPJ - 07.307.267/0001-75
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92,X,

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de à

e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado,

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de cinco dias úteis
812. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

91. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.
9.241. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art

437, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados,
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, O valor correspondente aos danos sofridos,

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores —

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF,e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT,; )

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

o condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

e do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei
nº 14.133, de 2021,
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) ASSIN '

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções
i Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, $2º, da Leinº 14.133, de 2021),
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c' e “d”

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021),
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas “e”, “f, “g' e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias,
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art.
137 da Lein. 14.133, de 2021

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alineas “e” a “hº do subitem 11.1, de 5% do valor do
Contrato
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 11.1, de 20%
do valor do Contrato.
5 Para infração descrita na alinea “b” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato
6. Para infrações descritas na alinea "d” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
113.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
1133. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, geº, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.34. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art
158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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a)a naturezae a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto; | ASSINAc) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também Sejam tipificados como atos lesivos na Lei

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Leine 14 133, de 2021)11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação[1 da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº14.133, de 2021)
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Leinº 14.133/21.

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na formada Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso“Scorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramafixado para o contrato
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratadoa) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e[1 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidasem lei para a continuidade da execução contratual12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.12321.Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva

12.4. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido de12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;124.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,da Lein.º 14.133, de 2021)
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista Ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em |
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 20! E"

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:
01.031.0001.4001.0000 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill)
141. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art 8º, 82º da Lein
12.527, de 2011, cl art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA), comarca da qual o município de Sítio Novo (MA)
é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Leinº 14.133/21

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

Sítio Novo (MA), — de de

CONTRATANTE
Presidente Câmara Municipal

CONTRATADA
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
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“Prestação de serviços de assessoria
jurídica em licitações e contratos
administrativos. Serviços Excepcionais.
Inexigibilidade de Licitação. Possibilidade.
Pressupostos legais.”

A ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÍTIO NOVO - MA, no exercicio de suas atribuições legais, vem proceder à análise e
emissão de Parecer Jurídico.

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida de
procedimento licitatório, formulada pelo Departamento Administrativo,
por meio da qual aduz, dentre outros fundamentos, que “/.../ emissão de
parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por
inexigibilidade de licitação [...]”.

O Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência,

justifica que “[..] O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao
assessoramento do corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder
Legislativo Municipal, orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos
pelos servidores a fim de que sejam observados todos os preceitos legais

pertinentes a matéria. [...]” e que “[...] A referida contratação se faz necessária
diante da inexistência, nos quadros desta Casa de Leis, de servidor efetivo
dotado de qualificação técnica em licitações e contratos administrativos. [...]”

Sustenta que “f..) o corpo técnico lotado no setor de
licitações do Poder Legislativo Municipal necessita de orientação e
acompanhamento jurídico dos trabalhos desenvolvidos pelos
servidores, especialmente em razão da importância dos procedimentos

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 o
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de licitação e contratação no âmbito da adminibt 7
devem observar princípios e legislação específicos!
recentemente fora implementado o novo Estatuto das Licifações e
Contratos Administrativos, positivado na Lei nº 14.133/21 [..]”

Em seu pedido, assevera ainda que “.../ A inexigibilidade
de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e
consultoria jurídica se funda no inciso HI, “c” do art 74 da lei
14.133/21 c/c art. 3º - A da Lei nº 8.906/94 e, portanto, se justifica pela
inviabilidade de competição ante a singularidade técnica e notória
especialização do profissional titular da pessoa jurídica contratada.
Fo”

Por fim, pleiteou pela contratação de FERNANDO
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o nº
35.700.981/0001-64.

Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais da
pessoa jurídica acima citada, bem como a prova de especialização e, ainda,
experiência anterior do profissional titular, responsável pela execução dos serviços
técnicos, a fim de demonstrar que os mesmos, além de singulares, são revestidos de

notória especialização.

Também foi aportada certidão do Departamento Administrativo
do Poder Legislativo Municipal, esclarecendo que inexistem nos quadros da
administração servidores dotados de qualificação técnica na área de atuação objeto
do pretenso contrato (assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos)

Este é o relatório. Passo a opinar.

A Constituição da República prevê a possibilidade da
aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da
Administração Pública, sem prévio procedimento licitatório.

Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta Magna, in verbis:

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, se
alienações serão contratados mediante processo de licitação
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações.” (destaques e grifos nossos)

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se
que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada
a efeito pela Administração Pública deve ser precedida do competente
procedimento licitatório, regido atualmente pela Lei nº 14.133/21.

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e
Contratos Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37,
XXI, da Carta Magna, estabeleceu em seu art. 74 e incisos as hipóteses
e pressupostos em que se torna inexigível a realização de licitação.

Reza o art. 74, III, “c”, da Lei nº 14.133/21, que:

“É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:
[...] IH - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
[...] c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias; [...]” (destaques e grifos nossos)

No caso em tela, os documentos acostados ao processo
administrativo, mormente no que tange a especialização e experiência
anterior do titular da pessoa jurídica a ser contratada, demonstram a
singularidade técnica dos serviços a serem prestados pelo mesmo,
coadunando-se com o que disciplina o art. 3º-A da Lei nº 8.906/94 e art.
74, HI, “c”, da Lei nº 14.133/21.

Acerca da possibilidade de contratação de serviços de
assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação, urge citar o
posicionamento do E. STF nos autos do Inquérito nº 3074-SC, Rel. Min.
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Luís Roberto Barroso, julgado pela primeira Turma é

Inquérito nº 3.077/AL, Rel. Min. Dias Toffoli, julgad

29/03/12, conforme ensina Fabrício Motta":

“[..] a) É possível a contratação precedida de inexigibilidade de

licitação, com base no artigo 25, |, atendidos os requisitos da lei. As

interpretações extremadas que pretendem simplesmente aniquilar a

possibilidade fática de contratação direta não se coadunam com as

disposições da Lei de licitações;

b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo quando

haja uma pluralidade de especialistas aptos a prestarem os serviços à

Administração, porquanto não se trata de hipótese de exclusividade.

1) Desta forma, não cabe o argumento de que a existência de potenciais

outros profissionais ou empresas aptos a prestarem o serviço impede

a inexigibilidade de licitação;

c) Uma vez presentes os requisitos da Lei nº 8.666/93, a decisão de

contratar e a escolha do contratado — dentre os que cumprem os

pressupostos, obviamente - inseremse na esfera de

discricionariedade própria da Administração Pública;

d) A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a

possibilidade de contratação direta, cumpridos os requisitos legais.

Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o artigo 13, incisos

u, le V da Lei 8.666/93 seria inconstitucional, porquanto admite

expressamente a contratação de pareceres, consultoria,

assessoramento e patrocínio de causas judiciais e administrativas.

o Além disso, é de rigor avaliar concretamente a aptidão profissional do

corpo jurídico disponível para a Administração e a questão da

confiança, ligada a aspectos discricionários, deve ser considerada

para fins de licitude da decisão”.

Corroborando com a legislação e O entendimento do

Supremo Tribunal Federal acima esposados, vem o verbete nº 04/2012

da Súmula do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,

publicado no D.O.U de 23 de Outubro de 2012, pg. 119. Seção lin

verbis:

! Conlur - A lei de contratação de advogados por inexigibilidade de licitação
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“ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. | ADMINISTRAÇÃ
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os ++
art. 25 da Lei nº 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório pa
contratação de serviços advocatícios pela Administração Pública, dada a
singularidade da atividade, a notória especialização e a inviabilização objetiva
de competição, sendo inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in totum) doreferido diploma legal.”

ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO º
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

No que tange a “confiança”, um dos requisitos da contratação,
trazemos à baila parte da ementa do HC 86.198/PR, julgado pelo STF, cuja relatoria
foi do Ministro Sepúlveda Pertence, vide:

“[...] Ill - Habeas Corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L.
8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade,

o no caso, de licitação para a contratação de serviços de advocacia.
A presença dos requisitos notória especialização e confiança, ao lado
do relevo do trabalho, que encontram respaldo da inequívoca prova
documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia.
Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de
advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações técnicas e
legais da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Código de Ética e
Disciplina da OAB/1995, art. 7º).

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da AP nº
348:

= “AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO, ART, 37, XXI
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO
CONFIGURADA, INEXIGIBILIDADE DE, LICITAÇÃO
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS.

Serviços técnicos profissionais
especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem licitação.
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de
confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse
contratado. Nesses casos, 0 requisito da confiança da Administração em quem
deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório

ara a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo
rincípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de

exercício de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato" (cf. o $ 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a
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norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao,
elemento subjetivo confiança”. (destaques e grifos ndssos) 5 ;5INATURA,

Não é demais ressaltar trecho do voto da Min. Carmem
Lucia, que acompanhou o voto do relator nos autos da AP nº 348, vide:

"Um dos princípios da Licitação, postos no art. 3º, é exatamente o do
julgamento objetivo. Não há como dar julgamento objetivo entre dois ou mais
advogados. De toda sorte, como verificar se um é melhor do o outro? Cada
pessoa advoga de um jeito. Não há como objetivar isso. Este é o típico caso,
como mencionou o Ministro Eros Grau, de inexigibilidade de licitação — art. 25
cc art. 13." (destaques e grifos nossos)

Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E.
vw Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC.

ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93.
REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE

DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA

ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER,
AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Quanto à alegada violação ao 17, 88 7º, Bº, 9º e 10 da Lei 8.429/92, art.

q 295, V do CPC e art. 178, 8 9º, V, “b” do CC/16, constata-se que tal

matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Em que

pese a natureza de ordem pública das questões suscitadas, a Corte

Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as

matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. Precedentes:

AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe

02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe

20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA, DJe 10/05/2012. 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25

da Lei 8.666/93 que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados

no art. 13, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos

requisitos de natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de
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competição e notória especialização. 4. É impbssivel; aígrin
processo licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois trata-se!
prestação de serviços de natureza personalissima e singular, mostrando-.
patente a inviabilidade de competição. 5. A singularidade dos serviços
prestados pelo Advogado consiste em seus conhecimentos individuais,
estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável
escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual,
por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios
objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza intelectual e singular
dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de
confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse
público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para atar escolha do melhor profissional. 7. Recurso Especial a que se dá
provimento para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da
inexistência de improbidade administrativa.” RECURSO ESPECIAL Nº
1.192.332 - RS (2010/0080667-3) RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO RECORRENTE: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, Il, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL.
SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DEed CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. Alegações genéricas quanto à violação do
artigo 535 do CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art.
105, inciso Ill, alinea "a", da CF. Incidência da Súmula 284/STF. 2. À
contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está
expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25. clcoart 13,V.3.A
conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório dos autos. Dessarte, o
acolhimento da pretensão recursal, no sentido da ausência dos requisitos
exigidos para a contratação de escritório de advocacia por meio da
inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
Precedentes. 4. Recurso especial não conhecido (REsp 1285378/MG, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012).
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Também sobre o requisito “confiança” vem o verbet
264 da Súmula do Tribunal de Contas da União assim disciplinar:

“A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando
se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do
executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos
critérios objetivos de qualificação inerentes no processo de licitação, nos
termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93”. (destaques e grifos nossos)

Acerca da particularidade/excepcionalidade dos serviços a
serem prestados (assessoria jurídica em licitações e contratos
administrativos), suficientemente demonstrada e comprovada pelos
documentos anexados aos autos, extrai-se que o profissional titular da
pessoa jurídica há aproximadamente vinte anos atua na região junto a
administração pública, ora na qualidade de agente responsável pela
condução dos procedimentos licitatórios (Portaria de nomeação nº
010/2018 — GAB/AGEMSUL publicada no DOE MA em 04.04.2018),
ora na função de assessor jurídico no tocante a licitações e contratos
administrativos, o que reflete na singularidade e especificidade dos
serviços.

Também extrai-se dos documentos de qualificação
aportados ao feito que o profissional integrante dos quadros da pessoa
jurídica presta serviço de assessoria em licitações e contratos
administrativos na área privada, evidenciando sua expertise e domínio
da matéria.

Acerca da excepcionalidade e especificidade/particularidade
dos serviços a serem contratados em sede de inexigibilidade, ensina
Pedro Ulysses Buritisal Alves de Souza” que:

“além do mais, a natureza do objeto da assessoria junto aos

Tribunais de Contas é bastante singular, e neste ponto temos que

analisar o entendimento da expressão “natureza singular” sob três

2 SOUZA, Pedro Ulysses Buritisal Alves de. Inexigibilidade de licitação para ass
jurídica. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 21, n. 4902, 2 de
Disponível em: https://jus.com.br/pareceres/50007.
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aspectos: a) em relação ao próprio objeto; b)
executor; e, c) em relação ao modo de executar.
Nas palavras de BRAZ (2012, p. 111112):
“O objeto da contratação não pode ser, à toda evidência, um serviço
comum, passível de ser realizado por qualquer profissional,
especializado ou não. Não deve, todavia, ser entendido como um
serviço único, predeterminado. Pode ter natureza genérica, desde que
possua características particularizantes e específicas, como por
exemplo, assessoria jurídica.”
Neste caso, vê-se que a assessoria jurídica junto aos Tribunais de
Contas preenche perfeitamente o requisito da singularidade do objeto,
haja vista não ser do conhecimento geral o modo como proceder com

[7] tal assessoria, sendo que poucos os profissionais que se aventuram
nessa área tão específica do direito.
O executor deve ser profissional possuidor de notória especialidade
em relação ao objeto da contratação, dessa especialização extrapola a
singularidade específica. Já abordou-se com bastante detalhes o
presente ponto em linhas passadas.
BRAZ (2012, p. 112), citando Toshio Mukai, esclarece:
“Não basta a singularidade do objeto e a especialização do executor,
necessário se faz, para a junção desses fatores, que o sujeito execute
de modo especial o objeto, o que é, em síntese, o que busca a
Administração Púbica: a execução do serviço de modo
particularizado, de forma a assegurar seja alcançado o objetivo
almejado, atendendo ao interesse público.”
Viu-se que a contratação direta de advogado para prestar assessoria

id jurídica por inexigibilidade de licitação é possível, desde que o objeto
seja singular e o profissional de notória especialidade.”

Cumpre registrar que a confiança nos trabalhos a serem
desenvolvidos pelo profissional a ser contratado resulta da vasta atuação
do mesmo junto a vários órgãos municipais, seja do Poder Executivo,
seja do Poder Legislativo e, ainda, órgão estadual, não podendo ser
objeto de aferição por meio de critérios objetivos, ou seja, por simples
disputa de preços, especialmente diante da excepcionalidade e
particularidade dos serviços (assessoria jurídica em licitações e
contratos administrativos) que, como é público e notório, não pode ser
executado por qualquer profissional.
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No caso em tela, o setor de Recursos Humanos estlareceu

que o Poder Legislativo municipal não dispõe de servidor dotado de
capacidade técnica para promover todos os atos inerentes aos processos
de contratação da administração e, de fato, no que tange a este órgão,
não dispomos de operadores do direito com qualificação para tanto.

Por outro lado, é de sabedoria corrente ser imprescindível a
orientação e assessoria jurídica específica dos responsáveis pela
elaboração e condução dos processos de contratações públicas sob pena
de, assim não o fazendo, implicar em prejuízos ao erário e, por
consequência, ao interesse público, especialmente porque passou a
viger recentemente a nova lei de licitações e contratos administrativos
(Lei nº 14.133/21)

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba pacificou o
entendimento acerca da legalidade do procedimento de inexigibilidade
de licitação para a contratação de serviços jurídicos e contábeis, seja
para assessoria em gestão ou patrocínio de causas, senão vejamos:

“Em relação a contratação de escritórios de advocacia, este egrégio Tribunal
de Contas, já vem considerando regular as contratações de tais serviços por
meio de inexigibilidade de licitação, o que esvazia a discussão sobre a
singularidade do serviço aventada nos autos, entretanto, cabe a devida
justificação dos preços ora contratados.” (Acórdão APL —TC 00205/15)”

“Este Tribunal tem entendido ser hipótese de inexigibilidade licitatória a
contratação de assessoria contábil e jurídica, A própria Auditoria sinaliza a
existência de procedimentos de inexigibilidade para as despesas em favor de
Josélia Maria de Sousa Ramos (assessoria contábil) e Johnson Abrantes
(serviços advocatícios). Assim, as despesas devem ser excluídas do rol das não
licitadas.” (Parecer PPL — TC nº 00020/16)

“[...] esta Corte já pacificou entendimento pela legalidade das contratações de
serviços contábeis e advocatícios, por meio de inexigibilidade de licitação,
assim como, firmou entendimento de que as assessorias não são,
necessariamente, prestadas por meio de parecer escrito ou qualquer
documento que comprove sua materialidade.” (Acórdão APL — TC nº
00810/2016)

“[.. as despesas com serviços advocatícios e de assessoria jurídica
(R$ 35.200,00), bem como aquelas com serviços contábeis (R$ 78.000,00), estão
devidamente licitadas, com a apresentação das Inexigibilidades nº 01/2014 e
02/2014 (Documentos TC nº 15.417/16 e 15.418/16), como tem sido admitido
nas reiteradas decisões desta Corte de Contas [...]” (Acórdão APL TC
633/2016)".
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Por outro ângulo, a pesquisa de preços aportada nos dutos

evidencia que o valor proposto para à execução dos serviços cuja

contratação é pretendida encontra-se devidamente albergado pela

razoabilidade e proporcionalidade.

Por derradeiro, após a devida análise, aprovamos a minuta

do contrato administrativo posto que observadas as disposições legais

atinentes a matéria. (art. 72, HI, da Lei nº 14.133/21)

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores

da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, opina este Órgão

pela legalidade do procedimento para a “prestação de serviços de

assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos”,

observado o procedimento disposto na Lei nº 14.133/21 e demais

dispositivos legais aplicáveis à matéria.

Este é o Parecer.

Sítio Novo (MA), 14 de janeiro de 2025

LEONAN CARVALHO SOUSA
Assessor Jurídico
OAB-MA 21.266
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Processo nº 001/2025

Sítio Novo (MA), 14 de janeiro de 2025

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico,
encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento em

[7] seus ulteriores termos.

fim frnallo Slpurago
Leonan Carvalho Sousa

Assessor Jurídico
OAB-MA 21.266
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Processo Adm: 001/2025

Processo de Inexigibilidade nº 001/2025 Le

Sítio Novo (MA), 14 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste encaminhar os autos do

processo em epigrafe para fins de ratificação da contratação por inexigibilidade de licitação cujo

objeto consiste na prestação de serviços de assessoria jurídica em procedimentos de licitação e

contratos administrativos

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Pera He Gar abs eo]
XANGUAY NASCIMENTO GUEDES

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

EXMO. SR.

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

Processo de Inexigibilidade nº: 001/2025

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-seregular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação
que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos autos, de acordo com

[1] os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer da douta Assessoria
Jurídica do Poder Legislativo Municipal.

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação, segundo o
disposto acima.

Sigam-se seus ulteriores termos.

Sítio Novo (MA), 14 de janeiro de 2025

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
e Presidente da Câmara Municipal
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Processo Inexg: 001/2025

Sitio Novo (MA), 15 de janeiro de 2025

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de elaboraçãodo termo de contrato e demais providências cabíveis.

nd LEONEL SNSMAR SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

À ILMO. SR.
XANGUAY NASCIMENTO GUEDES
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
NESTA
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TERMO DE CONTRATO DE SE
QUE FAZEM ENTRE Si A CÂMARA
SÍTIO NOVO (MA) E FERNAND
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO (MA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF nº 07.307.267/0001-75, com sede administrativa na Rua Ministro Jonas S/N, Centro, por seu
Presidente, LEONEL SIGMAR SOUSA REIS, brasileiro, casado, agente político, doravante
denominado CONTRATANTE, e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-54, com
sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu
titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471,
portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820.908 .233-72, tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo nº 001/2025 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do processo de
Inexigibilidade nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria jurídica em
licitações e contratos administrativos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo
de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade nº 001/2025, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM OBJETO QTD (meses) | P.UNT. | P.TOTAL |
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de |
serviços técnicos especializados de assessoria
jurídica em procedimentos de licitação e contratos
administrativos.

12 6.000,00 | 7200000 |

Os serviços devem compreender:
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações dos
certames,
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação;
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços;
d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a pedidos
de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos),
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por meio do
COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública;
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e inexigibilidades)
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. A Proposta do contratado;
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com irfo

serviços tenham sido prestados regularmente,
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interes;

realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação,

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, Iv, VII

e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como Os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO
41. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO
51. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, & independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante: Ei
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, |
e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Científicar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados,
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
97. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado,
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordi

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obl

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifi

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,

911. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes O acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere
9 17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação,

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único)
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei

nº 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante,
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão

no órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

932. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

cuja

140. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. —
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41. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA!

111. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato,
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

i. Advertência, quando O contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021),

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b”, “c' e to:

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas “e”, f, “ge “hn” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iv. Multa
1. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia.
1. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art

137 da Lein. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% do valor do

Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 20%

do valor do Contrato:
5. Para infração descrita na alinea «b” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alinea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.31. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

113.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leinº 14.133, de 2021)

41.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de

2021)
113.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure O contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art

158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Leinº 14 138, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme ngrmas é Bisdi
dos órgãos de controle
11.6, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021),
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022

42. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.21. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
123.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lein.º 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

43. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de-re:consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:01.031.0001.4001.0000 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Juridica

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios geraisdos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrerno prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14 133, de 2021, bem como no respectivo sítiooficial na Internet. em atenção ao art. 91, caput, da Leinº 14133, de 2021, e ao art. 8º, 82º da Lein12.527, de 2011, cfc art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO
17.1. E eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA), comarca da qual o municipio de Sítio Novo (MA)
é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias deigual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

CON = ANTE
Léonel Sigmar Sousa Reis
P A Câmara Municipal

Sitio Novo (MA), 15 de Janeiro de 2025

CONTRATADA
Femando Gragnanin
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1-

CPF: E
2

CPF:
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3/29PROC. Nº

ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL
DE SÍTIO NOVO (MA) PUBLICAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO O Presidente da

Câmara Municipal de Sítio Novo (MA), no uso de suas

atribuições legais, faz saber a todos quanto a presente
publicação virem ou dela conhecimento tiverem que

decidiu ratificar a inexigibilidade de licitação, nos termos
seguintes: 1. Processo de Inexigibilidade: 001/2025. 2.

Justificativa: Serviços Técnicos de Notória Especialização

(art. 74, HI, “c”, da Lei nº 14.133/21 c/e art. 3º» À daLeinº
8906/94) 3. Objeto: Contratação de serviços de assessoria
jurídica em licitações e contratos administrativos 4.

Contratado (a): FERNANDO GRAGNANIN
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (CNPJ
35.700.981/0001-64) 5. Vigência: Doze meses. prorrogável
por igual periodo até o limite de 10 (dez) anos. 6. Valor do
Contrato: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 7.

Dotação Orçamentária: 01,031.0001.2-099 - Manutenção
das Atividades do Poder Legislativo 3.3.90.39 — Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. Sítio Novo (MA),

15 de janeiro de 2025 LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
— PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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SEN PREFEITURA DE IMPERATRIZ — Número da Nota:SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIAE SEFAZGO 202500000000006
CNPJ: 06.158.455/0001-16 5 E =Rua Godofredo Viana 722/738, Centro CEP: 65901-480 - Imperatriz-MA. Código de Verificação:

M2VV-FX6I
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data de Emissão: 31/01/2025 03:04:45 Natureza da Operação: EXIGÍVELPeríodo de Tributação: 01/2025 Tributação: TRIBUTÁVELLocal de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR
Local da Prestação: SITIO NOVO/MARPS.

PRESTADOR DE SERVIÇOS [CAMARA MUN

89Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPFICNP]: 35.700.881/0001-64 |Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL Insc. Municipal: 428458524Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100 InnCidade-UF: IMPERATRIZ-MA Insc.Estadual: PROC. Nº OOTelefone: 9935248483 |Email FERGRAGNANING HOTMAIL.COM |
A

TOMADOR DE SERVIÇOS Cá e RERazãu SocialiNome. MUNICIPIO DE SITIO NOVO - CAMARA MUNICIPAL CPFICNP|. 07.307.267/0001-75Endereço Completo: RUA MINISTRO JONAS, Nº SN - CENTRO CEP: 65925000Cidade-UF: SITIO NOVO-MA
Email.

Telefone:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Serviço: — 1714-ADVOCACIA.

Atividade; 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DEJANEIRO/2025 (PROC. ADM, 001/2025 CONTRATO 001/2025)

VALORES DA NOTA
Vir. dos Serviços (R$) — Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc, Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$)R$6.000,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$90,00 R$09,00PIS(R$) COFINS(R$) INSS(R$) IR(R$) CSLL(R$) | Outras Retenções (R$)R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Iss (R$) ISS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (R$)R$6.000,00 iaaraco a ncooad R$0,00 R$0,00 R$6.000,00

OBSERVAÇÕES DA NOTA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DEJANEIRO/2025 (PROC. ADM. 001/2025 CONTRATO 001/2025)

race Poder. RA RO: R, 07,00 (16,45%). Valor aproximado correspondente à totalidade dos trintos federais. estaduais « muricipals cam base na Le né 127412012,rtiutos Federais R$ 807.00 [13.459
são 18PM),

» NFS-e fol emitida com respaldo na Lei nt 2.033/2003 e nos Decretos nº 5.675/2007 «8.280/2016,fesolhimenta da imposto ISSQN de contribuintes enquadrados come Simples NacianalMEI deverá her efetiva através dos canais competentes

Nota de Número: 202500000000006 | Código de Verificação: M2VV-FX6!  Emitida em: 31/01/2025 às 03:04:45
Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAOS serviços constantes destaNOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https:/ínfse-ma-imperatriz portalfacil.com br! ou por meia de aparelho com aplicativo para código OR.



GRAGNANIN

SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

imperatriz (MA), 31 de janeiro de 2025
A
Câmara Municipal de Sítio Novo - MA
Setor de Finanças

Assunto: Solicitação de pagamento

Encaminhamos em anexo a nota fiscal nº 202500000000006 no valor total deR$ 6.000,00 (seis mil reais), referente aos serviços prestados/executados, para que sejaprovidenciado pagamento conforme informações abaixo:

EMPRESA: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAPROCESSO ADM: 001/2025
OBJETO: Prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e contratosadministrativos, conforme as especificações constantes do Termo de Referência doProcesso de Inexibilidade de Licitação 001/2025.
N.º DO CONTRATO: 001/2025
Dados Bancários: Banco do Brasil Ag: 3280-8 Conta Corrente 112076-0
Obs: Apresentamos em anexo as seguintes certidões:
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa daUnião e Previdenciária:
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Divida Ativa do EstadoCertidão Negativa de Débitos Fiscais e Dívida Ativa do MunicípioCertificado de Regularidade do FGTS — CRF
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Atenciosamente,

FERNANDO Assinado de forma
digital por FERNANDOGRAGNANIN  GRAGNANIN

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIACNPJ/MF n.º 35.700.981/0001-64
Fernando Gragnanin
CPF/MF n.º 820.908.233-72
Representante Legal



CAIXA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: | 35.700.981/0001-64
o FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: R GODOFREDO VIANA 715 SALA 1 / CENTRO / IMPERATRIZ / MA / 65900-100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, aempresa acima identificada encontra-se em situação regular perante oFundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025

Certificação Número: 2025012510395537186909

Informação obtida em 28/01/2025 12:35:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estacondicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZE FILIAIS)
CNPJ: 35.700.981/0001-64
Certidão nº: 80498320/2024
Expedição: 22/11/2024, às 09:12:05
Validade: 21/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datade sua expedição.

Certifica-se que FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64,NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de DevedoresTrabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUJT, de 21 de janeiro de 2022.Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério Público doTrabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pordisposição legal, contiver força executiva.
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Ses? Iruoc ne 004,90GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO |SECRETARIA DE ESTADO DA FAZ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO
Nº Certidão: 486544/24 Data da Certidão: 28/1 1/2024 07:35:03

CPF/CNPJ 35700981000164 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DECONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.
Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,substanciado peios artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da ieinº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aostributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acimaidentificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual O direito da cobrança de dividas quevenham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

À autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em “Validação de Certidão Negativade Débito”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO E
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND Fá

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
Nº Certidão: 099059/24 Data da Certidão: 28/11/2024 07:35:59
CPF/CNPJ CONSULTADO: 35700981000164

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da leinº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro deO 195 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome dosujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:http://portal.sefaz.ma.gov.br, clicando no item "Certidões" e em seguida em “Validação de Certidão Negativade Divida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.
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COS, 99CNPJ: 06.158.455/0001-16 '

28/01/2025 12:20:06
USUÁRIO:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 1333/2025
AUTENTICAÇÃO: HHDE-HKJK

A Prefeitura do Município de imperatriz - MA, por intermédio do departamento dearrecadação, CERTIFICA, a pedido da Pessoa interessada, que o contribuinte FERNANDOGRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente Inscrito(a) sobo CNPJ 35.700.981/0001-64 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante aFAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitosreferentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa até a presente data
Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormentecomprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -Ocry e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenhamsido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 35.700.981/0001-64
Razão Social: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Endereço: RUA GODOFREDO VIANA, 715 SALA 01 CENTRO
Inscrição: 428458524-9

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 13/11/2019

q Principal: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS
ome Fantasia:

A Referida Certidão terá validade até 29/03/2025

IMPERATRIZ-MA, 28/01/2025.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA ÉSecretaria da Receita Federal do Brasil “Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA DA UNIÃO
Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIACNPJ: 35.700.981/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quenão constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretariada Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto àProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paratodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação dosujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as Contribuições sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosendereços <http lirfb.gov.br> ou <http. HNNWW.pafn.gov.br>,

emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGEN nº 1.751, de 210/2044.


